
Governo do Distrito Federal
Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil  

 
Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no

telefone 0800-6449060

   

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS E INFRAESTRUTURA DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL – NOVACAP

EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90001/2024 – DECOMP/DA

 TIPO: TÉCNICA E PREÇO

Regime de execução: CONTRATAÇÃO INTEGRADA

MDF - Modo de disputa FECHADO

Forma de processamento da licitação: ELETRÔNICA

Processamento: FASE RECURSAL ÚNICA

 

 

 

OBJETO: Contratação integrada de empresa ou consórcio, com vistas à elaboração dos Projetos Básico e
Executivo de Arquitetura e de Engenharia, bem como As Built (“Como Construído”); à obtenção de
licenças, outorgas e aprovações; à execução de obras e serviços de engenharia; à montagem, realização
de testes, comissionamentos, pré-operação e demais operações necessárias e suficientes para
fornecimento e instalação de equipamentos e mobiliários à entrega final, em condições de
funcionamento, do Hospital de São Sebastião - HSS, a ser localizado na AE 05, Área Especial, Alto
Mangueiral - São Sebastião/DF., devidamente especificado no Termo de Referência e no Edital e seus
anexos.

 

 

PROCESSO: 00112-00027924/2023-18  

 

ÁREA DEMANDANTE: Diretoria de Edificações - DE.

 

VALOR MÁXIMO
ACEITÁVEL PARA A
CONTRATAÇÃO

R$ 180.330.879,40 (cento e oitenta milhões, trezentos e trinta mil,
  oitocentos e setenta e nove reais e quarenta centavos)  conforme Planilha
Orçamentária Estimativa-PROJ-PR-003-23-ORÇ-DT-005-23-GTCOUH-PLA-
CLP-R05 (141744554)

JUSTIFICATIVA:    Optou-se por apresentar o valor máximo da contratação diante das seguintes
justificativas:
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Considerando que a  Súmula 259 do TCU de 2010 estabelece in verbis:

 

nas contratações de obras e serviços de engenharia, a definição do critério de aceitabilidade dos preços
unitários e global, com fixação de preços máximos para ambos, é obrigação e não faculdade do gestor.

Considerando que o Decreto nº 7983/2013 estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento
de referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos
da União.

 

Considerando que o art. 24 da Lei nº 14.133/2021 faculta à CONTRATANTE dar publicidade ao valor do
objeto, conforme destaque:

Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem
prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a
elaboração das propostas, e, nesse caso:

I - o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo;

II - (VETADO).

Parágrafo único. Na hipótese de licitação em que for adotado o critério de julgamento por maior
desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável constará do edital da licitação.

 

Considerando que o Acórdão 1502/2018 do TCU estabeleceu que: 

sempre que o orçamento de referência for utilizado como critério de aceitabilidade das propostas, sua
divulgação no edital é obrigatória,  e não facultativa, em observância ao princípio constitucional da
publicidade.

 

Considerando que a Instrução Normativa nº 73/2020 dispõe:

sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional.

Por todo o exposto e para maior transparência do processo e celeridade da contratação, entende-se
que a publicidade da planilha estimativa da CONTRATANTE se faz necessário.

 

FONTE DE RECURSOS: DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Os recursos para custear a presente contratação estão previstos no Acordo de Cooperação Técnica
celebrado entre a Novacap e a Secretaria de Estado de Saúde - SES-DF, conforme processo nº 00112-
00029469/2023-95 e informações abaixo:

• Contrato de Repasse nº 944928/2023/MS/CAIXA, celebrado em 22 de dezembro de 2023, entre a União
Federal por intermédio do Ministério da Saúde, representado pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, e o
Fundo de Saúde do Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal - SES-
DF, cujo prazo de vigência é até 22 de dezembro de 2029 (135602692):

o Publicação no Diário Oficial da União nº 245, de 27 de janeiro de 2023 (135622488);

o Nota de Empenho nº 2023NE00117, emitida em 21.11.2023, no valor de R$ 129.530.865,00:

o Autorização de Despesa e Empenho da SES/SUAG/DACGA/GACIC de 22 de dezembro de 2023, no valor
de R$ 1.534.395,00 da contrapartida (135622708):

 

01/07/2024, 14:19 SEI/GDF - 144756571 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=161912595&infra_sist… 2/47



Nota de Empenho nº 2023NE00117 (135622529)

Unidade Gestora 250107

Gestão 00001

Programa de Trabalho 10302501885350053

Natureza de Despesa 443042

 

• Autorização de Despesa e Empenho da SES/SUAG/DACGA/GACIC de 22 de dezembro de 2023, no valor
de R$ 1.534.395,00 da contrapartida (135622708):

Nota de Empenho nº 2023NE14254 (135604708)

Unidade Gestora 170101 - SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

Gestão: 17901 - FUNDO DE SAUDE DO DISTRITO FEDERAL

Esfera 2

Unidade Orçamentária 23901

Programa de Trabalho 10302620231400009

Identificador de Uso 0

Fonte de Recurso 100000000

Contrapartida 99999

Natureza de Despesa 449051

• DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DE CONTRAPARTIDA (144273363), de 20 de junho de 2024, que informa
sobre o valor adicional da contrapartida para Obras:

"Declaro, sob as penas da Lei, e conforme Eixo Saúde previsto no Plano
Plurianual - PPA, Lei Nº 7.378, de 29 de Dezembro de 2023 (PPA 2024 – 2027),
bem como as Anexos de Metas e Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias
vigentes e com a Lei Complementar n.º 101, de 04/05/2000, que recursos
orçamentários para exercícios futuros, no valor de R$ 25.590.722,24 (vinte e
cinco milhões, quinhentos e noventa mil setecentos e vinte e dois reais e vinte e
quatro centavos), para participação na execução da Obra, a título de
Contrapartida Financeira, a serem pactuados no Contrato de Repasse nº
944928/2023 (130145451) que serão destinados à Construção de Unidade de
Atenção Especializada em Saúde - Hospital Regional de São Sebastião (HRSS).
Tais recursos futuros serão garantidos  por essa Unidade Orçamentária: 23901 –
Fundo de Saúde do Distrito Federal, conforme o Programa 6202 - Saúde em
Movimento - Ação 3140 - Código 0003 - Construção de Unidades de Atenção
Especializada em Saúde Em – Hospital Regional de São Sebastião – SES –
Governo do Distrito Federal , conforme documentos Anexo (Lei Nº LEI Nº
7.378/2023 - Eixo Saúde (144016415)."

• Ofício Nº 6372/2024 - SES/GAB (144273374), de 24 de junho de 2024, o qual informa sobre o   valor
para o custeamento para a Construção do Hospital de São Sebastião - HSS:
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"3.1 Quanto a contrapartida (R$ 25.590.722,24): Há previsão no Plano Plurianual, conforme a Lei n°. Lei
Nº 7.378, de 29 de Dezembro de 2023 e tal informação já foi também encaminhada à Caixa Econômica
Federal (144017682) ;

3.2 Quanto aos projetos: (R$ 3.999.898,05 ): Há emenda parlamentar destinada pelo deputado Rogério
Morro da Cruz no valor de R$ 4.350.00,00 (quatro milhões, trezentos e cinquenta mil) para o aludido
dispêndio, conforme Quadro Demonstrativo de Despesas (  144259282 );

3.3 Quanto aos equipamentos: (R$ 19.674.999,11): Há previsão no Plano Plurianual, conforme a Lei n°.
Lei Nº 7.378, de 29 de Dezembro de 2023."

 

• Em resumo, para a Construção do Hospital de São Sebastião - HSS, é prevista a seguinte estimativa de
valores, bem como suas fontes de recursos, conforme apresentado nos itens acima:

ESTIMATIVAS - ORÇ-005-23-
GTCOUH-R05

VALOR ESTIMADO
COM BDI

VALOR POR
FONTE FONTE

  OBRA, exceto: Projetos,
Equip. Hospitalares   R$  156.655.982,24

R$
129.530.865,00 

Nota de Empenho nº
2023NE00117 - (135622529)

 R$ 1.534.395,00 Nota de Empenho nº
2023NE14254 (135604708)

  R$ 
25.590.722,24

DECLARAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA DE
CONTRAPARTIDA
(144273363)

PROJETOS: Arquitetura,
estruturas e instalações em
geral

R$  3.999.898,05 R$  3.999.898,05 EMENDA PARLAMENTAR
(144273306)

EQUIP. HOSPITALARES:
Equipamentos, Hotelaria,
Enxoval e Cozinha

 R$  19.674.999,11   R$ 
19.674.999,11

PREVISÃO NO PLANO
PLURIANUAL (144273374)

TOTAL  R$  180.330.879,40    

 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90001/2024 – DECOMP/DA

 

A Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP, por meio do Agente de Contratação,
designada pelo Diretor Presidente, em conformidade com os termos do Processo nº 00112-
00027924/2023-18, a determinação do Grupo de Trabalho para Construção de Unidades Hospitalares
nele contida e com observância às disposições do presente Edital; da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no
Decreto n.º 44.330, de 16 de março de 2023, pela Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, demais leis
estaduais e federais e decretos pertinentes ao objeto da licitação, bem como as suas devidas alterações
pelo Regulamento de Licitações e Contratos, aprovado pelo Conselho de Administração da NOVACAP e
Acordo de Cooperação Técnica (ACT) em tramitação no processo nº 00060-00573132/2023-37, torna
público que fará realizar licitação pelo critério de TÉCNICA E PREÇO, no regime de execução indireta –
CONTRATAÇÃO INTEGRADA, no modo de Disputa FECHADO e na forma ELETRÔNICA, objetivando a
Contratação integrada de empresa ou consórcio, com vistas à elaboração dos Projetos Básico e
Executivo de Arquitetura e de Engenharia, bem como As Built (“Como Construído”); à obtenção de
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licenças, outorgas e aprovações; à execução de obras e serviços de engenharia; à montagem, realização
de testes, comissionamentos, pré-operação e demais operações necessárias e suficientes para
fornecimento e instalação de equipamentos e mobiliários à entrega final, em condições de
funcionamento, do Hospital de São Sebastião - HSS, a ser localizado na AE 05, Área Especial, Alto
Mangueiral - São Sebastião/DF., devidamente especificado no Termo de Referência e no Edital e seus
anexos.

 

“havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800-6449060”.

 

No curso da presente licitação, assim como no contrato que for celebrado em sua decorrência, é vedado à
NOVACAP e ao LICITANTE e/ou seu empregado ou qualquer representante:

I) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente vantagem indevida a agente público ou a quem quer
que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

II) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo
deste procedimento licitatório público;

III) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

IV) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer
tipo;

V) fraudar esta licitação pública ou contrato dela decorrente;

VI) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar desta licitação pública ou
celebrar contrato decorrente, ou 

VII) realizar quaisquer ações ou omissões que constituem prática ilegal ou de corrupção, nos termos da
Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, do Decreto Distrital nº 37.296, de 29 de abril de 2016 e
demais legislação anticorrupção pertinente.

 

O Edital e seus anexos deverão ser retirados no endereço eletrônico www.gov.br/compras e
www.novacap.df.gov.br.  Para mais informações ligar para os telefones nºs (0xx61) 3403-2321 ou (0xx61)
3403-2322 ou no Setor de Áreas Públicas, Lote ¨B¨ - Conjunto Sede da NOVACAP - Brasília-DF.

 

Todas as informações inerentes aos termos do Edital e ao processamento da licitação serão
disponibilizadas aos interessados no endereço eletrônico www.gov.br/compras e www.novacap.df.gov.br.

 

1. OBJETO

1.1 Contratação integrada de empresa ou consórcio, com vistas à elaboração dos Projetos Básico e
Executivo de Arquitetura e de Engenharia, bem como As Built (“Como Construído”); à obtenção de
licenças, outorgas e aprovações; à execução de obras e serviços de engenharia; à montagem, realização
de testes, comissionamentos, pré-operação e demais operações necessárias e suficientes para
fornecimento e instalação de equipamentos e mobiliários à entrega final, em condições de
funcionamento, do Hospital de São Sebastião - HSS, a ser localizado na AE 05, Área Especial, Alto
Mangueiral - São Sebastião/DF., devidamente especificado no Termo de Referência e no Edital e seus
anexos. 

1.2 Regime de execução: contratação integrada.

1.3 Critério de julgamento: TÉCNICA E PREÇO.
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2. DO CREDENCIAMENTO 

2.1 Por documento de credenciamento entenda-se:

a) Carta de credenciamento, procuração com poderes bastante ou ato constitutivo da licitante; ou, ainda;

b) Certificado de Registro Cadastral, em que conste o nome do Representante Legal.

2.2 A falta de credenciamento de que trata o item 2.1 não inabilita a licitante, ficando, porém o seu
representante impedido de se manifestar durante a licitação

3. DO DIA E DA HORA DE ACOLHIMENTO/ABERTURA/DIVULGAÇÃO DE PROPOSTAS:

 

Dia:      30 de setembro de 2024. 

Hora:      9h.

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema
eletrônico.

ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no sítio
www.gov.br/compras. 

3.1 Não havendo expediente ou outro fato superveniente que impeça a realização na data marcada para a
abertura da proposta, ficará a reunião adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e
hora, salvo disposições em contrário.

 

4. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS:

4.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da
Lei Federal nº 14.133, de 2021 e no decreto n.º 44.330, de 16 de março de 2023, ou para solicitar
esclarecimentos e providências sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido, no prazo de até 3
(três) dias úteis antes da data de abertura do certame, através do e-mail: dilic@novacap.df.gov.br, que
serão respondidos os esclarecimentos solicitados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último
dia útil anterior à data da abertura do certame, este também será transcrito no sítio 
www.gov.br/compras e www.novacap.df.gov.br.

4.2 Recursos e contrarrazões: as razões de recurso e as contrarrazões poderão ser enviadas
exclusivamente por meio eletrônico, observando as regras dispostas no item 15, das condições gerais
deste edital.

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

5.1 Poderão participar deste certame os interessados, isoladamente ou em consórcio, cujo ramo de
atividade seja compatível com o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal (www.gov.br/compras).

5.2 A participação de consórcios será admitida mediante a apresentação do compromisso, por
instrumento público ou particular, de constituição do consórcio subscrito pelos representantes legais das
empresas consorciadas, do qual deverão constar, em cláusulas específicas, a indicação da participação de
cada empresa, e suas obrigações, e a designação da empresa líder do consórcio, que será a responsável
perante a Secretaria de Estado de Saúde - SES/DF/NOVACAP pelo cumprimento dos compromissos
assumidos na proposta e no futuro contrato, sem prejuízo da responsabilidade solidária da(s) outra(s)
empresa(s) consorciada(s) e a submissão incondicional às regras da licitação.

5.3 Não será permitido que uma mesma empresa participe isoladamente e em consórcio.
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5.4 A empresa licitante ou consórcio deverá estar organizado e ter condições para exercer todas as tarefas
técnicas e administrativas exigidas para o desempenho das atividades, além de ter condições plenas de
alocar facilidades, bem como pessoal qualificado próprio em todos os níveis exigidos, no momento em
que for necessário.

5.5 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia
útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

5.6 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
terceiros.

5.7 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

5.8 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

5.9 Não poderão disputar desta licitação:

5.9.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.9.2 sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;

5.9.3 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da. Instrução Normativa
SEGES/MP nº 5, de 2017.

5.9.4 empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.9.5 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

5.9.6 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

5.9.7 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

5.9.8 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

5.9.9 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;

5.9.10 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

5.9.11 Cooperativas;

5.9.12 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

5.9.13 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
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conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

5.10 O impedimento de que trata o item 5.9.7 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

5.11 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que
se referem os itens 5.9.5 e 5.9.6 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.

5.12 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

5.13 O disposto nos itens 5.9.5 e 5.9.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

5.14 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº
14.133, de 2021.

5.15 A vedação de que trata o item 5.9.13 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante
de empresa que preste assessoria técnica.

5.16 É vedada a participação direta ou indireta nas licitações para obras e serviços de engenharia:

a) cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja Diretor ou
empregado da empresa pública ou sociedade de economia mista contratante;

b) suspensa pela NOVACAP;

c) Cooperativas;

d) declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou por Município, enquanto
perdurarem os efeitos da sanção;

e) constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada inidônea;

f) cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea;

g) constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou
declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

h) cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada
inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

i) que tiver, nos seus quadros de Diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de mesma
natureza, de empresa declarada inidônea

Parágrafo único. Aplica-se a vedação prevista no caput:

I - à contratação de empregado ou dirigente da NOVACAP, como pessoa física, bem como à participação
dele em procedimentos licitatórios, na condição de licitante; 

II - a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:

a) dirigente da NOVACAP; 

b) empregado da NOVACAP cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou
contratação;
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c) autoridade da Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal a que a NOVACAP está
vinculada.

d) autoridade da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.

III - cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou rompido seu
vínculo com a NOVACAP há menos 6 (seis) meses.

5.17 É vedada a participação direta ou indireta nas licitações para obras e serviços de engenharia:

a) Pessoa física ou jurídica que tenha elaborado o Anteprojeto ou o Termo de Referência da licitação;

b) pessoa jurídica que participar de consórcio responsável pela elaboração do Anteprojeto ou do Termo
de Referência da licitação; 

c) pessoa jurídica da qual o autor do Anteprojeto ou do Termo de Referência da licitação seja
administrador, controlador, gerente, responsável técnico, subcontratado ou sócio, neste último caso
quando a participação superar 5% (cinco por cento) do capital votante.

d) Deve ser observada a  recomendação 1.2.b do Relatório de Auditoria de Monitoramento nº 56/2020-
DAMIG/COMOT /SUBCI/CGDF  (43659494)   (Processo n° 00480-00000680/2020-40) e o Anexo Único da
Portaria nº 356/2019-CGDF, a fim de assegurar a ausência de vínculos de pessoas físicas ou jurídicas da
licitante com as pessoas físicas ou jurídicas envolvidas na elaboração do projeto básico ou executivo do
certame, conforme “Anexo XI” deste Edital.

e) elaboração do Projeto Executivo constituirá encargo do contratado, consoante preço previamente
fixado pela NOVACAP. 

f) É permitida a participação das pessoas jurídicas e da pessoa física de que tratam as alíneas “a” e “b”
acima em licitação ou em execução de contrato, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização,
supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da NOVACAP. 

g)    considera-se participação indireta a existência de vínculos de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira ou trabalhista entre o autor do Termo de Referência, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou
responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a
estes necessários.

h) O disposto na letra “f” acima aplica-se a empregados incumbidos de levar a efeito atos e
procedimentos realizados pela NOVACAP.

5.18 A PARTICIPAÇÃO SOB A FORMA DE CONSÓRCIO DEVERÁ OBSERVAR AS SEGUINTES CONDIÇÕES:

5.18.1 Apresentar o Termo de Compromisso de Constituição de Consórcio, por escritura pública ou
documento particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, discriminando: a
designação do consórcio, o endereço, o empreendimento, o motivo de sua constituição, a indicação da
empresa líder, subscrito pelas consorciadas, discriminando os poderes de representação de cada
consorciada na Concorrência Eletrônica, na contratação e na execução do contrato, e a constituição e o
registro do consórcio para assinatura do contrato, de acordo com os termos do compromisso firmado;

5.18.2 organização, os objetivos e, a composição do consórcio com o nome das empresas e com a
indicação do percentual de participação de cada consorciado;

5.18.3 quando o consórcio for constituído por empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá
OBRIGATORIAMENTE a uma empresa brasileira, observado o disposto no item 5.18.1 acima;

5.18.4 estabelecimento de poderes à empresa líder pela direção, representação e a administração do
consórcio perante a NOVACAP e perante terceiros pelas obrigações assumidas pelo consórcio, inclusive
com poderes expressos, irretratáveis e irrevogáveis para concordar com condições, transigir,
compromissar-se, receber citação, assinar quaisquer documentos e instrumentos de contratação
relacionados com o objeto deste certame;

5.18.5 Somente será admitida alteração do consórcio, excepcionalmente, quando demonstrada à
ocorrência de fato novo não existente ao tempo da assinatura do contrato, devidamente comprovada e
aceito pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal - SES-DF/Novacap;
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5.18.6 eleição do foro da cidade de Brasília - DF, para dirimir quaisquer questões decorrentes do
consórcio;

5.18.7 o consórcio não se constitui, nem se constituirá em pessoa jurídica distinta da de seus membros.

5.19 O consórcio proponente, se vencedor deste certame, fica obrigado a promover, em até 10 (dez) dias
antes da celebração do contrato, a sua constituição e o devido registro, nos exatos termos do
compromisso apresentado neste edital.

5.20 O consórcio deverá constituir CNPJ próprio para fins de pagamentos resultantes da contratação, nos
termos da Instrução Normativa RFB n° 1199.

 

6. DA CONDIÇÃO PRELIMINAR 

6.1 A participação na Licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos deste Edital, Anexo(s)
e Instruções, bem como a observância dos Regulamentos Administrativos e das Normas Técnicas
pertinentes.

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, as propostas técnicas e as
propostas de preço e documentação de habilitação até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública.

7.1.1 não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de que trata o Capítulo 8 deste
Edital.

7.2 No cadastramento da proposta de técnica e da proposta de preço, o licitante declarará, em campo
próprio do sistema que:

7.2.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta de técnica e da proposta de preço apresentadas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
definidos no instrumento convocatório;

7.2.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

7.2.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

7.2.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.3 A falsidade da declaração de que trata o item 7.2, sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021 e neste Edital.

7.4 Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas de técnica e as propostas de preço ou, na
hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.5 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem as propostas dos licitantes
convocados, após a fase da apresentação de propostas.

7.6 Os documentos complementares à proposta de técnica, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos no edital de licitação e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante mais bem classificado,
após o encerramento da etapa competitiva.
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7.7 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão;

7.8 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

8.1 O licitante deverá enviar sua proposta técnica, através do sistema eletrônico, contendo os seguintes
requisitos:

8.1.1 Apresentar PROPOSTA TÉCNICA de conformidade com o disposto no item 10 do Termo de
Referência

8.2 O licitante deverá enviar sua proposta de preços mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

8.2.1 Apresentar PROPOSTA DE PREÇOS de conformidade com o disposto no item 9 do Termo de
Referência.

8.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

8.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
do objeto.

8.5 Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

8.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses;

8.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

8.8.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.

8.8.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

8.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal e, após o devido processo legal,
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

8.10 Será adotado o modo de disputa fechado, em que os licitantes apresentarão propostas que
permanecerão em sigilo até o início da sessão pública, sendo vedada a apresentação de lances.

8.11 As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste
Edital. 
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9. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FASE DE JULGAMENTO

9.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

9.2 Iniciada a sessão pública, o Agente de Contratação deverá informar no sistema o prazo para a
atribuição de notas à proposta de técnica e de preço, e a data e o horário para manifestação da intenção
de recorrer do resultado do julgamento.

9.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os
licitantes.

9.4 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

9.5 O Agente de Contratação verificará as condições de participação no certame de todos os licitantes,
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no Capítulo 5 deste Edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.5.1 SICAF; e

9.5.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep).

9.6 A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.

9.6.1 A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, também ocorrerá no nome
e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei.

9.7 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.7.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9.7.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

9.7.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

9.8 Serão desclassificadas as propostas que:

9.8.1 contiverem vícios insanáveis;

9.8.2 não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico;

9.8.3 apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

9.8.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

9.8.5 apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.

9.9 Na avaliação de conformidade das propostas de técnica e de preço deverão ser indicadas as razões de
eventuais desclassificações.

9.10 A análise dos quesitos de natureza qualitativa será realizada pela banca designada (art. 26, da IN
SEGES/MGI nº 2/2023).

9.11 No julgamento das propostas técnicas, conforme item 10 do Termo de Referência será atribuído ao
licitante uma Nota da Proposta Técnica (NPT), de acordo com o seguinte parâmetro matemático:

NPT = PT + EE + QEP + QEO
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Onde:
NPT: é a Nota da Proposta Técnica

PT: é a pontuação do Plano de Trabalho
EE: é a pontuação da Experiência da Empresa
QEP: é a pontuação da Qualificação da Equipe de Projetos

QEO: é a pontuação da Qualificação da Equipe de Obras

9.12 Concluída a avaliação e ponderação das propostas técnicas o Agente de Contratação/Comissão
realizará a verificação da conformidade das propostas de preço.

9.13 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e
sobrepreço considerará o seguinte:

9.13.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;

9.13.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme
planilha anexa ao edital;

9.13.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
independentemente do regime de execução.

9.13.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

9.14 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

9.15 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

9.15.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final
da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço
global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional
aditamento posterior do contrato.

9.15.2 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva
cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a
produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.

9.15.3 Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não
estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante
deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade.

9.15.4 Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade,
comprovem a exequibilidade da proposta.

9.15.5 Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela
contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa
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remuneração do serviço.

9.16 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação.

9.16.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas.

9.16.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

9.17 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

9.18 Será atribuída ao licitante uma Nota da Proposta de Preço (NPP), de acordo com o seguinte
parâmetro matemático:

NPP = (X1 / X2) x 100
Onde:

NPP: é a nota da proposta de Preço;
X1: é o preço da menor proposta ou menor oferta;
X2: é o preço da proponente avaliada.

A relação X1 / X2  será limitada ao valor máximo de 1.
9.19 Após análise das propostas de técnica e de preço, será estabelecida a
pontuação final das licitantes, de acordo com a média ponderada das
valorações de acordo com a seguinte fórmula:
NF = 40 x NPT + 60 x NPP

            100
onde:
NF = Nota Final;

NT = Nota da Proposta Técnica;
NP = Nota da Proposta de Preços.

9.20 Encerrados os prazos estabelecidos no item 9.2, o sistema ordenará e divulgará as notas ponderadas
das propostas de técnica e de preço em ordem decrescente, considerando a maior pontuação obtida,
bem como informará as notas de cada proposta por licitante. (art. 21, §2º, da IN SEGES/MGI nº 2/2023).

9.21 Havendo eventual empate entre Notas Finais, o critério de desempate será aquele previsto no art.
60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

9.21.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta de preço
em ato contínuo à classificação;

9.21.1.1 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações
previstos nesta Lei;

9.21.1.2 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;

9.21.1.3 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle.

9.21.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

9.21.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
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entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

9.21.2.2 empresas brasileiras;

9.21.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

9.21.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

9.22 Esgotados todos os demais critérios de desempate previsto em lei, a escolha do licitante vencedor
ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer
outro processo.

9.23 Encerrada a etapa de análise das propostas, na hipótese de a proposta de preço do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de
Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definida a melhor Nota Final
entre os licitantes.

9.23.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

9.23.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

9.24 O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública e anexado aos autos do processo
licitatório.

9.25 O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 03
(três) dia úteis, envie a proposta adequada à negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares.

 

10. DA HABILITAÇÃO

10.1 Os documentos previstos no Item 12 do Termo de Referência, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, e os documentos abaixo enumerados:

10.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

10.2 Relativamente à Habilitação Jurídica:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhados dos documentos de eleição de
seus administradores;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício;

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa e sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ato de registro ou autorização de funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim exigir.

10.3 Relativamente à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, do Distrito Federal ou Municipal, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

c) prova de regularidade com a Fazenda do Distrito Federal para todas as empresas licitantes. Prova de
regularidade com a Fazenda do Município e do respectivo Estado, para as empresas licitantes com sede
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ou domicílio fora do Distrito Federal;

d) regularidade com a Fazenda Nacional, por meio de certidão expedida pela Receita Federal a ser
confirmada a sua autenticidade no sitio eletrônico da Receita Federal; 

e) Certidão Negativa de Débito - CND, com o INSS ou instrumento equivalente, em plena validade;

f) Certificado de Regularidade do FGTS ou instrumento equivalente, em plena validade, fornecido pela
Caixa Econômica Federal;

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, em plena validade, para comprovar a inexistência de
débitos perante a Justiça do Trabalho, por meio eletrônico/via internet – www.tst.jus.br/certidao - (Lei nº
12.440, de 07 de julho de 2011).

h) Todos os documentos relativamente à regularidade fiscal poderão ser emitidos via internet.

10.3.1 Os documentos acima exigidos devem ser obrigatoriamente relativos ao domicílio ou sede da
empresa licitante.

10.4 Relativamente à Qualificação Econômico-Financeira:

a) Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já e exigíveis
apresentados  na  forma  da  Lei  devidamente  registrados,  que  comprovem  a  boa  situação financeira
da empresa, acompanhadas da análise econômico-financeira, sendo essas, em papel timbrado da
empresa, legível, sem rasuras e devidamente assinada pelo representante legal e o profissional de
contabilidade legalmente habilitado e autorizado. É vedada a substituição do Balanço Patrimonial por
balancetes ou balanços provisórios .

a.1) As sociedades constituídas há menos de 12 (doze) meses, no exercício social em curso, deverão
apresentar o Balanço de Abertura;

a.2) no caso específico de Sociedades do tipo S.A., o balanço e as demonstrações contábeis deverão ser
apresentados por publicação no Diário Oficial do DF ou Estado de origem;

a.3)   a empresa que tenha optado pelo Lucro Presumido, para fins de imposto de renda, bem como as
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, ainda que sejam enquadradas no SIMPLES NACIONAL,
ficam também obrigadas a apresentar o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último
exercício social.

b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica. A certidão terá validade de trinta dias, a contar da data de sua expedição;

b.1) Na impossibilidade de apresentação da certidão indicada na alínea “b” acima, a empresa licitante
deverá apresentar o plano de recuperação aprovado e homologado judicialmente com a recuperação já
deferida, que será submetida à análise da Diretoria Jurídica da NOVACAP, conforme estabelecido no Inciso
II do art. 86 do Regulamento de Licitações e Contratos da NOVACAP.

c) A boa situação financeira da sociedade empresária será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral ≥ 1,
Solvência Geral ≥ 1, Liquidez corrente ≥ 1, Endividamento Geral ≤ 80% (oitenta por cento) e
Endividamento Financeiro ≤ 1, resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

Índice de Liquidez Geral (LG)
ILG = (ATIVO CIRC + ATIVO NÃO CIRC)/(PASSIVO CIRC +PASSIVO NÃO CIRC)

Índice de Solvência Geral (SG)
ISG = ATIVO TOTAL / (PASSIVO CIRC + PASSIVO NÃO CIRC)
Índice de Liquidez Corrente (LC)

ILC = ATIVO CIRCULANTE / PASSIVO CIRCULANTE
Índice de Endividamento Geral (EG)
EG = (DÍVIDA TOTAL/ATIVO TOTAL)X100

Índice de Endividamento Financeiro (EF)
EF=DÍVIDA BRUTA (DE CURTO E LONGO PRAZO) / PATRIMÔNIO LÍQUIDO
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c.1) As licitantes que apresentarem índices de Liquidez Geral, Solvência Geral, Liquidez corrente menor
que 1 (um), Endividamento Geral maior que 0,80 e Endividamento Financeiro maior que 1, deverá
comprovar Patrimônio Líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, constante deste
Edital;

c.1.a) Será exigido do consórciado o acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o valor individual estipulado
para cada licitante.

c.1.b) O acréscimo previsto na alínea c.1.a acima,   não se aplica aos consórcios compostos, em sua
totalidade, de microempresas e pequenas empresas.

d) Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos assumidos,  1/12 (um doze avos)
do valor global dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada,
vigentes na data da sessão pública de abertura do certame, não é superior ao Patrimônio Líquido do
licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital;

10.5 Relativamente à Qualificação Técnica:

a) Certidão de pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou por meio
eletrônico/via internet, da sede da empresa licitante, dentro do prazo de validade. Se a empresa
CONTRATADA, for de outra praça, no ato da CONTRATAÇÃO deverá apresentar a Certidão de Pessoa
Jurídica expedida pelo CREA do estado de origem, e esta deverá ser obrigatoriamente visada pelo
CREA/DF, de acordo com o Art. 69, da Lei 5.194, de 24/12/66 e Resolução nº 265, de 15/12/79 do
CONFEA.

b) DA HABILITAÇÃO TÉCNICA

b.1) Atender as exigências contidas no item 12 do Termo de Referência;

c) Declaração de Conhecimento, conforme modelo “Anexo III” deste Edital, assinada por Responsável
Técnico da empresa, expressando inteiro conhecimento das condições a que se refere o objeto a ser
contratado, conforme previsto no subitem 12.2.1 do Termo de Referência;

d) Declaração de Responsabilidade Técnica de acordo com o modelo e nos termos do “Anexo IV” do
Edital, na qual deverá constar a qualificação dos responsáveis técnicos indicados para a execução das
obras em licitação, assinada pelo representante legal da licitante:

d.1) O vínculo do(s) Responsável(eis) Técnico(s) indicado(s) pela empresa deverá ser demonstrado apenas
pela licitante vencedora, no momento da contratação (Decisão nº 002/2012 do   Tribunal de Contas do
Distrito Federal - TCDF);

d.2) é vedada a indicação de um mesmo engenheiro como responsável técnico por  mais de uma empresa
proponente, fato este que inabilitará todas as empresas envolvidas.

10.5.1 Declaração, que em cumprimento ao Inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal, não
contratará, caso seja vencedora da presente licitação, durante o período da execução da obra, menores
de 16 (dezesseis) anos, bem como não determinará trabalhos em período noturno, perigosos ou
insalubres a funcionários menores de 18 (dezoito) anos, conforme modelo “Anexo V”.

10.5.2 Declaração de que a empresa atende aos critérios de Sustentabilidade Ambiental conforme
modelo “Anexo VIII” do Edital, em atendimento a Lei nº 4.770, de 22 de Fevereiro de 2012 e suas
alterações, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na
contratação de obras e serviços pelo Distrito Federal.

10.5.3 Declaração para fins do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019 (Portaria nº 356, de 29 de julho
de 2019), na forma do “Anexo XI”, deste Instrumento.

10.5.4 A Proponente deverá apresentar a Declaração de Atendimento às Normas de Acessibilidade, de
acordo com o modelo “XII” do Edital, assinada por representante legal da empresa com conhecimento
técnico, expressando ciência das condições, declarando, sob as penalidades da Lei, que, caso contratada,
executará os serviços sob sua responsabilidade atendendo ao que prevê as Normas de Acessibilidade
vigentes, nos termos das Leis nº 10.048, de 08 de novembro de 2000, e nº 10.098, de 19 de dezembro de
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2000, do Decreto Federal nº 5.296/2004 e Decreto Distrital nº   39.272/2018, que regulamenta a Lei
Distrital nº 6.138/2018.

10.5.5 Declaração de Elaboração Independente de Proposta (Anexo XIII).

10.5.6 Declaração de não admitir trabalho forçado ou degradante, para fins do disposto nos incisos III e IV
do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, que não possuo em
minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado (modelo do Anexo XIV”
deste Edital).

10.5.7 Declaração nos termos dos arts. 47 e 48, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 c/c §
2º do art. 27, da Lei Distrital nº 4.611/2011 e art. 9º, do Decreto Distrital nº 35.592/2014, indicando a(s)
entidade(s) que subcontratará, com a descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos
valores, conforme subitem 25.4 do Termo de Referência.

10.5.8 Declaração de Direitos de Propriedade dos Modelos, conforme ANEXO 1 do Termo de Referência.

10.5.9 Declaração de Cessão de Direitos Autorais Patrimoniais, conforme ANEXO 2 do Termo de
Referência.

10.5.10 Declaração de Verificação de Documentação Técnica, conforme ANEXO 3 do Termo de Referência.

10.5.11 Termo de Compromisso do licitante, que caso seja vencedor, contratará pessoas em situação de
rua, nos termos da Lei nº 6.128, de 2018 e Decreto Distrital nº 45.846/2024 (Anexo XV do Edital).

10.5.12 No caso de consórcio, o atendimento às exigências de habilitação deverá obedecer o seguinte:

a) Cada empresa deverá apresentar individualmente as exigências dos subitens 10.1, 10.2, 10.3, 10.4,
10.5 – Letras “a”, “c”, 10.5.1 a 10.5.11.

b) Subitem 10.4 – Letra “c” e 10.5 – Letra “b” - Quando da participação de consórcio de empresas, a
habilitação técnica, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito
de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.

c) O subitem 10.5. Letra “d” - poderá ser atendido pela empresa líder do consórcio.

10.5.13 No caso de consórcio, este deverá apresentar Termo de Compromisso, público ou particular, de
constituição do mesmo, subscrito pelas consorciadas, onde conste a indicação da empresa líder do
consórcio, que será a empresa a relacionar-se com a NOVACAP em nome do consórcio; a designação do
consórcio e sua composição; o empreendimento que constitui objeto do consórcio, prazo de duração do
consórcio deverá ser até o recebimento definitivo do serviço, designação do(s) representante(s) legal(is)
do consórcio, inclusive com poderes para firmar o eventual contrato decorrente da presente licitação; a
responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos do consórcio em relação à presente licitação e aos
eventuais contratos dela decorrentes; e a proibição de qualquer empresa consorciada participar de outra
forma nesta mesma licitação, seja individualmente, seja consorciada em outro consórcio, seja como
subcontratada.

10.5.14 Se vencedor, o consórcio fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato de execução
dos serviços, a constituição e o registro do consórcio nos termos do compromisso firmado, conforme item
10.5.13 acima.

10.5.15 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em
nome da licitante, que efetivamente prestará os serviços:

a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

b) Se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, sendo dispensados da filial
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz.

10.6 Declaração, sob as penas da lei, a superveniência de fato impeditivo da habilitação (modelo “Anexo
VI” do Edital).
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11. DO EXAME DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇOS

11.1 As Propostas que atenderem em sua essência aos requisitos do Edital serão verificadas quanto aos
seguintes erros, os quais serão corrigidos pelo NOVACAP na forma indicada a seguir:

a) Discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso;

b) erros de transcrição das quantidades ou unidades de medidas do Projeto para a proposta: o produto
será corrigido devidamente, mantendo-se o preço unitário e corrigindo-se a quantidade ou unidade de
medida e o preço total;

c) erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, mantendo-se
o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o produto;

d) erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas corretas e trocando-se a soma;

e) verificado em qualquer momento, até o término do contrato, incoerências ou divergências de qualquer
natureza nas composições dos preços dos serviços, será adotada a correção que resultar no menor valor.

11.2 O valor total da proposta será ajustado pela NOVACAP em conformidade aos procedimentos acima
para correção de erros. O valor resultante constituirá o valor contratual. Se a licitante não aceitar as
correções procedidas, sua proposta será rejeitada.

11.3 Com exceção das alterações, entrelinhas ou rasuras feitas pela NOVACAP, necessárias para corrigir
erros cometidos pelos licitantes, não serão aceitas propostas  contendo borrões, emendas ou rasuras.

11.4 Poderão ser promovidas diligências pela Comissão de Licitação, de forma a suprir omissões ou
esclarecer aspectos inerentes à proposta ou às suas correções

 

12. AVALIAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA

12.1 As Propostas Técnicas serão avaliadas pela Banca (na forma da IN 2, de 07 de fevereiro de 2023 –
SEGES/MGI), que analisará o conteúdo das mesmas com relação aos fatores de avaliação e pontuações
constantes do item 10 do Termo de Referência, que fará parte integrante deste Edital.

 

13. AVALIAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

13.1 As propostas de preços serão avaliadas pelo Agente de Contratação, em consonância com o disposto
no item 9 do Termo de Referência), que fará parte integrante deste Edital.

 

14. DA PONTUAÇÃO FINAL DA PROPOSTA TÉCNICA E PREÇO

14.1 Após o atendimento às condições elencadas nos itens 9 e 10 do Termo de Referência, proceder-se-á
avaliação das Propostas, de acordo com o disposto no item 11 do Termo de Referência, que fará parte
integrante deste Edital.

14.2 ocorrendo empate na Nota Final de duas ou mais licitantes, a classificação destas será efetuada
mediante sorteio em sessão pública em local, data e hora a ser comunicado pela Comissão às licitantes,
com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência;

14.3 quando todas as empresas forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a
NOVACAP poderá fixar às empresas o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de outras,
escoimadas das causas que as desclassificaram;

14.4 O Agente de Contratação poderá admitir propostas que apresentarem vícios de forma ou erros
evidentes, sempre que estes vícios não abranjam questões substantivas ou que sua correção não viole o
princípio de igualdade das proponentes.

14.5 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital, inclusive financiamentos
subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais empresas;
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14.6 o resultado do julgamento das propostas e dos recursos apresentados será publicado na imprensa
oficial, conforme recomendação contida na Decisão nº 28/2006 do Tribunal de Contas do Distrito Federal
– TCDF e disponibilizado no sitio eletrônico www.novacap.df.gov.br.

14.7 Conforme dispõe o art. 48 do Regulamento de Licitações e Contratos da NOVACAP, não serão
consideradas vantagens não prevista no Instrumento Convocatório.

 

15. DOS RECURSOS

15.1 Qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema de compras eletrônicas, manifestar de
forma imediata e motivada a intenção de recorrer, sob pena de preclusão, em relação às fases de
julgamento e habilitação, possuindo o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais
após a formalização do término da etapa que antecede a adjudicação. 

15.2 As razões recursais devem ser apresentadas exclusivamente por meio eletrônico e com uso de
certificação digital ICP-Brasil.

15.3 Os demais licitantes ficarão desde logo intimados para apresentar contrarrazões ao recurso no prazo
de 3 (três) dias úteis contados do término do prazo de apresentação das razões do recorrente,
exclusivamente por meio eletrônico e assinadas com uso de certificação digital ICP-Brasil.

15.4 A não apresentação das razões de recursos no prazo fixado implicará a decadência do direito de
recorrer. 

15.5 As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto nos itens
anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não credenciado para responder pelo
licitante, não serão conhecidas pelo Agente de Contratação.

15.6 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.

 

16. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

16.1 Examinada a aceitabilidade das propostas de técnica e preço será analisada os documentos de
habilitação do licitante que obtiver a maior nota final, restando em conformidade com as exigências do
Capítulo 10 deste Edital será declarado vencedor e o procedimento licitatório encaminhado pelo Agente
de Contratação à autoridade máxima para adjudicação e homologação do certame.

16.2 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo
licitatório será encaminhado à autoridade superior, para adjudicar o objeto e homologar a licitação,
conforme Inciso IV do art. 71 da Lei 14.133/2021.

16.2.1 Após a homologação, a licitante adjudicatária será notificada e convocada a assinar o Termo de
Contrato ou instrumento equivalente.

 

17. DO CONTRATO

“Nos instrumentos Contratuais:

 

Cláusula “XXX” – da Legislação Anticorrupção

 

Na execução do presente CONTRATO é vedado à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal - SES-
DF e ao CONTRATADO e/ou seu empregado ou qualquer representante:

I) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem
quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

II) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente CONTRATO;
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III) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do
presente CONTRATO, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos
instrumentos contratuais;

IV) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente CONTRATO ou,

V) de qualquer maneira fraudar o presente CONTRATO, assim como realizar quaisquer ações ou omissões
que constituem prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, do Decreto Distrital nº 37.296, de 29 de abril de 2016 e demais legislações anticorrupção
pertinente.”

17.1 O contrato para execução dos serviços objeto desta licitação, será estabelecido entre a Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal - SES-DF e a empresa vencedora, após a adjudicação do objeto
licitado, no regime de empreitada por preço unitário, conforme Minuta de Contrato “Anexo X”.

17.1.1 A CONTRATADA poderá, em regime de responsabilidade exclusiva, ratificadas suas
responsabilidades contratuais e legais, subcontratar a execução de partes do objeto junto a terceiros,
desde que respeitado o limite percentual estabelecido, conforme o disposto no item 25. DA
SUBCONTRTAÇÃO do Termo de Referência.

17.2 O vínculo do(s) Responsável(eis) Técnico(s) indicado(s) pela empresa deverá ser demonstrado apenas
pela licitante vencedora, no momento da contratação (Decisão nº 002/2012 do   Tribunal de Contas do
Distrito Federal - TCDF).

17.3 Após a adjudicação e a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado para assinar o
termo de contrato ou instrumento de formalização da contratação, devendo observar os prazos e
condições que lhe forem estabelecidos, sob pena de aplicação das sanções previstas na forma da Lei.

17.3.1 A empresa a ser contratada deverá assinar o termo de ajuste em até 5 (cinco) dias úteis a partir da
convocação na forma da Lei.

17.3.2 Na hipótese de o convocado se recusar, dentro do prazo de validade da proposta, a assinar o termo
de contrato ou instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidos, a Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal - SES-DF deverá instaurar processo administrativo de apuração e convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas mesmas condições
ofertadas pelo licitante vencedor, inclusive quanto aos preços atualizados em conformidade com o Edital. 

17.3.3 Na impossibilidade de se aplicar o disposto no parágrafo anterior, a Secretaria de Estado de Saúde
do Distrito Federal - SES-DF deverá revogar a licitação. 

17.3.4 O licitante fica obrigado aos termos oferecidos na proposta pelo prazo de 90 (noventa) dias.

17.3.5 Para assinatura de Contrato, caso o representante seja procurador, somente serão aceitas
procurações públicas e com poderes para tal, não se admitindo poderes genéricos ou aqueles específicos
para participar de licitação.

17.4 Se a empresa CONTRATADA, for de outra praça, no ato da CONTRATAÇÃO deverá apresentar a
Certidão de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA do Estado de origem, e esta deverá ser obrigatoriamente
visada pelo CREA/DF, de acordo com o Art. 69, da Lei 5.194, de 24/12/66 e Resolução nº 265, de 15/12/79
do CONFEA.

17.5 Para assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar indicação do número da conta, código e
nome da agência do BRB - Banco de Brasília S/A, em atendimento ao Decreto nº 32.767/2011, para fins
de pagamento, vedada em qualquer hipótese a cessão de direito sobre os respectivos créditos a terceiros.

17.6 Empresa(s) de outro(s) Estado(s) que não tenham filial ou representação no Distrito Federal poderão
indicar conta corrente de outro banco, conforme Decreto nº 18.126/97.

17.7 O prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente acima estabelecido poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu
transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Secretaria de Estado de Saúde - SES/DF.

17.8 Todas as obras que possam interromper ou perturbar o livre trânsito de veículos e/ou pedestres ou
que possam oferecer perigo a segurança pública, deverão ser iniciadas com autorização do órgão ou
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entidade de trânsito com circunscrição sobre a via.

17.8.1 – Com relação à sinalização, a contratada deverá seguir os seguintes procedimentos.

a) Dirigir-se à Gerência de Engenharia de Trânsito – STRC Trecho 01 – Conjunto “B”, Lotes 01/08 Zona
Industrial – CEP 71.225.512, Telefone: (61) 3905-5970, ponto de referência Via Estrutural, em frente à
Cidade do Automóvel, em Brasília - DF, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, do período
programado para a realização da obra, munido dos seguintes documentos:

• Ofício/solicitação contendo todas as informações e cronograma da obra, constando das etapas a serem
executadas e a respectiva duração;

• projeto de sinalização de obras e seus desvios em 02 (duas) vias, seguindo as normas do Manual
Brasileiro de Sinalização de Trânsito volume VII – Sinalização Temporária
(https://www.denatran.gov.br/images/Educacao/Publicacoes/Manual_VOL_VII_2.pdf );

• Após aprovação do projeto, será emitido o boleto com o valor correspondente a execução da obra;

• Após o recolhimento será emitida a autorização necessária para início das obras.

17.9 Para assinatura do contrato a vencedora da licitação deverá apresentar comprovante de formalização
de garantia, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor atribuído ao contrato, mediante guia de
recolhimento expedida pela tesouraria da Secretaria de Estado de Saúde - SES/DF, realizada em caução
em dinheiro ou em título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total,
seguro garantia ou fiança bancária.

17.10 As garantias prestadas deverão observar o seguinte:

a) O prazo da garantia deve coincidir com o do contrato, acrescido de 90 (noventa) dias, devendo ser
renovada a cada prorrogação contratual;

b) A contratada deverá apresentar à Diretoria demandante, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, que deverá ser
juntado aos autos do processo de contratação e encaminhado para a Diretoria Financeira, a fim de fazer
conferências e registros pertinentes.

c) Prorrogado o contrato, a CONTRATADA deverá apresentar a prorrogação da garantia referente ao
período prorrogado no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de multa e rescisão contratual;

17.10.1 No caso da contratada optar pela apresentação do Seguro Garantia, a apólice deverá conter
cláusula de “incancelabilidade do seguro”, até o recebimento definitivo da obra/serviço de engenharia.

17.10.2 Fiança bancária contendo a expressa renúncia pelo fiador dos benefícios previstos nos artigos 827
e 835 do Código Civil. A caução de fiança bancária será resgatada pela Diretoria Financeira até 72 horas
antes do vencimento, caso não tenha em seu poder o termo de recebimento definitivo da obra.

17.10.3 Tratando-se de caução em dinheiro, deverá ser recolhida pela CONTRATADA, em conta específica
com correção monetária, a ser aberta no Banco de Brasília, após obter junto à Área Administrativa, o
competente ofício de encaminhamento. Neste caso, poderá ser retirada/levantada pelo CONTRATANTE,
total ou parcialmente, para fins de cobertura de pagamento de eventuais multas decorrentes deste
instrumento.

17.11 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá garantir o seguinte:

17.11.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

17.11.2 Prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

17.11.3 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA;

17.11.4 Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
CONTRATADA.
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17.12 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de
0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2%
(dois por cento).

17.12.1 O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.

17.12.2 O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

17.12.3 Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, a FISCALIZAÇÃO do
contrato poderá comunicar o fato à seguradora e/ou fiadora paralelamente às comunicações de
solicitação de defesa prévia à CONTRATADA bem como as decisões finais de primeira e última instância
administrativa.

17.12.4 A perda da garantia em favor da Secretaria de Estado de Saúde - SES/DF, por inadimplemento das
obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial
ou extrajudicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato.

17.12.5 A garantia deverá ser integralizada num prazo máximo de 30 (trinta) dias, sempre que dela forem
deduzidos quaisquer valores.

17.13 A garantia será considerada extinta:

17.13.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante
termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; e

17.13.2 90 dias após o término do contrato, observado o que determina a totalidade do item sobre as
Garantias.

17.13.3 Se por qualquer motivo a garantida oferecida deixar de subsistir (extinção), incumbe à
CONTRATADA oferecer, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, outra garantia em substituição, em
percentual e nas condições previstas neste edital e na legislação de regência.

17.14 Se, por qualquer razão, durante a execução contratual, for necessária a prorrogação do prazo de
validade da garantia de execução do contrato, a CONTRATADA ficará obrigada a providenciar a efetivação
da mesma, nos termos e condições originalmente aprovados pela Secretaria de Estado de Saúde - SES/DF.

17.15 A garantia será liberada no prazo de até 30 (trinta) dias, contados após a data do vencimento do
contrato, desde que tenha havido o integral cumprimento das obrigações contratuais.

17.16 O requerimento solicitando a devolução da caução será protocolado na Secretaria de Estado de
Saúde - SES/DF, e deverá estar acompanhado do original da Guia de Recolhimento e cópia do Termo de
Recebimento Definitivo. 

17.17 Os contratos decorrentes do presente Edital deverão conter, no mínimo, as seguintes cláusulas:

17.18 A matriz de risco específica para o objeto da contratação, sendo obrigatória nos casos de
contratações de obras e serviços de engenharia – vide matriz de risco é apresentada no   item 29 do
Termo de Referência, que fará parte integrante do deste Edital.

17.19 A Contratada, responderá pela solidez e segurança do trabalho, nos termos do disposto no art. 618
do Código Civil.

17.20 A Contratada deverá observar o disposto na Lei nº 4.182, de 21 de julho de 2008.

17.21 A contratada deverá observar o disposto no Decreto nº 29.174, de 17 de junho de 2008, publicado
no DODF de 18.06.2008 – republicado DODF de 01.07.2008.

17.22 Durante a execução do objeto, os quantitativos apresentados nas Planilhas Estimativas da
NOVACAP não deverão ser tomados como definitivos, haja vista que apenas subsidiam a compreensão da
obra, conforme estabelecido no item “23 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO do Termo de
Referência.
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17.23 Após a assinatura do Contrato, ficará pressuposta a concordância tácita da CONTRATADA com todos
os documentos anexos ao Edital, no caso de licitação, ou à Carta de solicitação de proposta, no caso de
Dispensa ou Inexigibilidade de Licitação, não cabendo-lhe quaisquer alegações posteriores sobre
divergências entre os mesmos e nem de desconhecimento ou omissões nas Planilhas Estimativas da
NOVACAP, quando fornecidas, ressalvando-se as situações previstas em matriz de risco, quando couber.

17.24 À luz da Lei nº 6.112, de 02 de fevereiro de 2018, e do Decreto n° 40.388, de 14 de janeiro de 2020,
para os contratos com valor global igual ou superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) e cujo
prazo de validade ou de execução seja igual ou superior a 180 (cento e oitenta) dias, a empresa a ser
contratada deverá apresentar, obrigatoriamente, no momento da formalização da relação contratual,
declaração de existência de Programa de Integridade nos termos da Lei nº 6.112, de 2018. O
descumprimento das exigências referidas na Lei nº 6.112, de 02 de fevereiro de 2018, ensejará nas
penalidades previstas na própria Lei.

17.24.1 Além da Declaração de existência de Programa de Integridade citada no subitem anterior, para
celebração do contrato será exigida também a apresentação dos seguintes documentos pela empresa a
ser contratada:

a) Relatório de Perfil, nos termos do Anexo I do Decreto n° 40.388, de 14 de janeiro de 2020;

b) Relatório de Conformidade do Programa, nos termos do Anexo II do Decreto n° 40.388, de 14 de
janeiro de 2020.

17.25 A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ao) seguir as orientações do ”Anexo XVI” deste Instrumento,
para cadastramento no SEI – Sistema Eletrônico de Informação, visando a assinatura do Contrato.

17.26 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, PAGAMENTO, REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO, conforme o disposto no
item 23 do Termo de Referência.

 

18. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

18.1 Conforme descritas na Minuta do Contrato, Edital e itens 21 e 22 do Termo de Referência.

 

19. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DA OBRA

19.1 Conforme especificado nos itens 27 e 28 do Termo de Referência.

19.2 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e
aquelas previstas em Lei.

19.3 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações, conforme art. 137 da
Lei nº 14.133/2021:

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de
especificações, de projetos ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa,
ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
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VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

19.4 O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do
valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021.;

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três)
meses;

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas;

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas
de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;

V -  não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de
obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive
devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.

V.a) As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV acima observarão as seguintes
disposições:

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha
participado ou para o qual tenha contribuído;

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

 

20. DOS PRAZOS

20.1 O prazo de execução total do contrato é de 1.080 (hum mil e oitenta) dias corridos, contados a partir
da data de recebimento da Ordem de Serviço pela contratada. 

20.2 O prazo de vigência do Contrato será de 1.170 (hum mil, cento e setenta) dias corridos, contado a
partir da data da assinatura do Contrato, tendo em vista ser de até 90 (noventa) dias corridos, a contar da
lavratura do Termo do Recebimento Provisório, o prazo para o Recebimento Definitivo do objeto.

20.3 O prazo para conclusão dos projetos básico e executivo é até 360 (trezentos e sessenta) dias
corridos, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço pela contratada.

20.4 O prazo para conclusão do projeto executivo é de 360 (trezentos e sessenta) dias corridos, contados
a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço pelo contratado. 

20.5 O prazo de obra é de 720 (setecentos e vinte) dias corridos, contados a partir da data de finalização
dos projetos ou de autorização para início das obras por parte da contratante. 

20.6 Obrigatoriamente, a CONTRATADA e a FISCALIZAÇÃO deverão realizar reunião, em até 5 (cinco) dias
corridos contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço pela CONTRATADA, para
discussão dos projetos da obra, com a participação dos respectivos autores e/ou analistas dos projetos,
bem como do PROPRIETÁRIO (ou INTERESSADO ou PREPOSTO).

20.7 Deverá ser lavrada ata ou arquivo de vídeo para registro da reunião de início dos trabalhos e de
todas as posteriores.

01/07/2024, 14:19 SEI/GDF - 144756571 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=161912595&infra_sis… 25/47



20.8 A reunião visa à avaliação conjunta e agilizar as decisões técnicas para definir medidas referentes à
execução do objeto com a qualidade necessária e no prazo previsto.

20.9 Na ocasião da primeira reunião, a CONTRATADA deverá apresentar, às suas expensas, Relatório
técnico minucioso contendo avaliação da documentação técnica disponibilizada por ocasião da licitação,
bem como o planejamento da execução do objeto, discutindo com a NOVACAP, bem como esclarecendo
dúvidas porventura existentes.

20.10 Considerando as características similares dos objetos de outros hospitais: HRE e HCO, e diante da
exigência do TCDF em aprovar os projetos previamente à execução das obras, tal como consta na
atendimento à Decisão nº 4185/2023 -TCDF (123055181) Processo 00600-00012848/2023-16, segue na
Figura 1 o fluxo de entregas dos projetos para fazer jus às exigências do TCDF.

Figura 1 - Fluxograma de entregas de projetos do HSS para atendimento ao TCDF

20.11 As condições para prorrogação de prazo dos contratos são as dispostas na Lei nº 14.133/2021 e no
contrato.

 

21. GESTÃO AMBIENTAL E CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

21.1 Na forma do disposto no item 16 do Termo de Referência.

 

22. GARANTIAS DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E SEGURO DE RISCO DE ENGENHARIA E
RESPONSABILIDADE CIVIL

22.1 Na forma do disposto no item 17 do Termo de Referência.

 

23. MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAL E MÃO DE OBRA

23.1 Na forma do disposto no item 19 do Termo de Referência.

 

24. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

24.1 Na forma do disposto no item 20 do Termo de Referência.

 

25. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, PAGAMENTO, REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO (Vide item 23 do Termo
de Referência).

25.1 Do critério de medição – vide subitem 23.1 do Termo de Referência;

25.2 Do pagamento – vide subitem 23.1.4 do Termo de Referência;

25.3 Do reajustamento – vide item 23.2 do Termo de Referência:

25.3.1 Em período inferior a um ano, os preços serão fixos e irreajustáveis, de acordo com o art. 28 da Lei
nº 9069/1995.

25.3.2 A CONTRATADA fará jus a reajustamento contratual, após o interregno de um ano, com
periodicidade contada a partir da data-base do orçamento/conclusão da peça orçamentária,
automaticamente, desde que não haja atraso na execução da obra/serviços por culpa da CONTRATADA,
aplicando-se os índices especificados a seguir.

25.3.2.1 Nos termos da   Decisão nº 3188/2023, proferida pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal -
TCDF, o marco inicial para contagem do prazo de um ano para fins de concessão do reajuste de preços
será o dia 28.05.2024, data-base do orçamento/conclusão da peça orçamentária.

25.3.2.2 A concessão de reajuste de itens acrescidos ao contrato demanda a deflação dos preços desde a
época da cotação até a data-base original do contrato, a partir da qual serão reajustados pelos mesmos
índices setoriais aplicados no contrato. 
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25.3.2.3 Caso os itens acrescidos ao contrato estejam contidos na tabela referencial adotada na
elaboração do orçamento da NOVACAP, a análise de custos unitários pela NOVACAP deverá considerar
essa mesma referência, e o reajustamento deverá considerar o marco inicial acima indicado.

25.3.3 Para efeito de reajuste do futuro contrato, deverão ser adotados:

25.3.3.1 Para equipamentos:

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE.

25.3.3.2 Para demais serviços e itens:

Índice Nacional da Custo da construção – municípios das capitais – base: ago. 94 = 100 - Brasília - Col. 18
ou Custo nacional da construção civil e obras públicas – por tipo de obras – outros tipos de obras -
Edificações - Col. 35, ambos apurados pelo Instituto Brasileiro de Economia - IBRE/FGV, sendo adotado o
que apresentar menor variação após apuração do período de 12 meses, contados da data de
apresentação da proposta.

Índice Nacional do Custo da Construção Civil - INCC, coluna 39, consultoria (supervisão e projeto),
divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV.

25.3.3.3 A apuração da variação se dará por meio da aplicação da seguinte fórmula:

R = V ( I - Io) ÷ Io
Onde:

R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado 
I = Índice referente ao mês do reajustamento (data-base do
orçamento/conclusão da peça orçamentária + 12 meses)

Io =  Índice inicial, referente ao índice de custos ou de preços correspondente à
data fixada como marco para contagem do prazo (data-base de elaboração do
orçamento/conclusão da peça orçamentária)

25.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

25.4.1 A forma de apuração do valor do reajuste deverá estar de acordo com o entendimento firmado
pela Diretoria especializada desta Companhia, por ocasião do Parecer SEI-GDF n.º 642/2022 -
NOVACAP/PRES/DJ/DECONS (100313038), conforme demonstrado abaixo:

a) no primeiro período de reajuste (decorridos 12 meses contados a partir da data de conclusão do
orçamento) deverá ser aplicado o índice referencial adotado sobre o valor originalmente contratado (V0),
encontrando-se assim o valor do correspondente reajuste (R1 );

b) a partir do primeiro reajuste será atualizado o valor do contrato que corresponderá a soma do valor
originalmente contratado, acrescido do primeiro valor correspondente ao reajuste (V0 + R1 = V1);

c) para encontrar o valor correspondente ao segundo reajuste (R2), compreendendo o 13º até o 24º mês,
será aplicado o índice apurado sobre o valor atualizado do contrato (V1);

d) a partir do segundo reajuste o valor atualizado do contrato (V2) será (V1 + R2 );

e) a mesma dinâmica deverá ser adotada nos reajustes posteriores, de forma que o cálculo do reajuste
será feito ano a ano, não sendo admitido acumular períodos superiores a 12 meses.

f) Demonstramos:

CÁLCULO DO REAJUSTE:
Após o 1º ano:
V1 = V0 + R1, sendo: V1 = Valor contratual reajustado (1º ano); V0 = Valor inicial
do contrato; R1 = Valor do reajuste do 1º ano;

onde, R1 = (I12 - I0) x V0
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Após o 2º ano:
V2 = V1 + R2, sendo: V2 = Valor contratual reajustado (2º ano); V1 = Valor
reajustado (1º ano); R2 = Valor do reajuste do 2º ano;

onde, R2 = (I24 - I12) x V1
e assim, sucessivamente.

25.4.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

25.4.3 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

25.4.4 O reajuste será realizado por apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação
contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

25.5 Do reequilíbrio econômico-financeiro do contrato:

25.5.1 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato deverão observar as regras da
Instrução nº 367/2022 - NOVACAP/PRES/ASESP e suas posteriores alterações e de acordo com a lei nº
14.133/2021, e desde que:

a) O fato que onere ou desonere os preços seja de natureza imprevisível ou previsível, de consequência
incalculável;

b) O fato ocorra após a apresentação da proposta;

c) O fato não ocorra por culpa da CONTRATADA;

d) A modificação das condições contratadas seja substancial, de forma que a alta no custo do encargo
torne o preço insuficiente em vista das condições iniciais ou a diminuição do custo do encargo torne o
preço excessivo em vista das novas condições de mercado;

e) Seja demonstrada analiticamente e com documentação probatória a variação dos custos que
ocasionaram a ruptura do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

f) De acordo com o § 2º, alínea “d”, do inciso II, do art. 124 da lei 14.133/2021, será admitido reequilíbrio
econômico-financeiro às contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada
pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou
licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado.

25.5.2 De acordo com o art. 134, da lei nº 14.133/2021, os preços contratados poderão ser alterados,
para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação,
alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais,
com comprovada repercussão sobre os preços contratados.

25.5.3 De acordo com o art. 130 da lei nº 14.133/2021, caso haja alteração unilateral do contrato que
aumente ou diminua os encargos do contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo
aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

25.5.4 Deverão ser observadas as demais condições previstas no Mapa de Riscos apresentada a seguir, na
legislação pertinente e nas normas internas em vigor.

25.6 Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos,
exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de
Brasília S/A - BRB, ressalvados:

I - os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

II - os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em
virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias indicadas nos
respectivos documentos;

III - os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou
representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.
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26. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS E HIPÓTESES DE RESCISÃO CONTRATUAL

26.1 Na forma do disposto no item 24 do Termo de Referência.

 

27. DAS SANÇÕES

2.7.1 De conformidade com o disposto nos arts. 155 a 162 da Lei nº 14.121/2021:

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente
pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nesta Lei as seguintes sanções:

I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada
exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do
art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave.
§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do
edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou
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celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer
das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.
§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI
e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e
XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no §
4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida
de análise jurídica e observará as seguintes regras:
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência
exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário
municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência
exclusiva da autoridade máxima da entidade;

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo
Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função
administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível
hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo,
na forma de regulamento.
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão
ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste
artigo.
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública.

Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta
Lei, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.
Art. 158. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art.
156 desta Lei requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser
conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não
seja formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput
deste artigo será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no
mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade.
§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o
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contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação.
§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração
pela Administração, e será:
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se
refere o caput deste artigo;
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846,
de 1º de agosto de 2013;

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração
administrativa.
Art. 159. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

Parágrafo único. (VETADO).

Art. 160. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos
atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa
jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia.
Art. 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário
de todos os entes federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
federal.

Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III
e IV do caput do art. 156 desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma
de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma
mesma empresa e derivadas de contratos distintos.

Art. 162. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a
multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato.

Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a
Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral
do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei.

Art. 163. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;
II - pagamento da multa;
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no
caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da
penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
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V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao
cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput
do art. 155 desta Lei exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou
contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade
pelo responsável.

2.7.2 Observar, também, as Penalidades Administrativas, dispostas no item 26 do Termo de Referência.

 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

28.1 Na hipótese de ocorrerem eventuais divergências entre os termos do Edital e dos modelos e anexos,
prevalecem os termos do Termo de Referência.

28.2 Quaisquer consultas ou pedidos de esclarecimentos só serão atendidos mediante solicitação por
escrito ao Departamento de Compras – DECOMP/DA-NOVACAP, em até 03 (três) dias corridos antes da
data marcada para o recebimento das propostas, no horário das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às
17:00 horas ou por e-mail: dilic@novacap.df.gov.br.

28.3  A NOVACAP responderá às questões formuladas a todos os interessados que tenham adquirido o
Edital até 03 (três) dias corridos antes da data marcada para o recebimento das propostas. As
informações prestadas pela NOVACAP serão numeradas sequencialmente e serão consideradas
aditamentos ao Edital, sendo juntadas ao processo licitatório.

28.4 Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se deu o texto
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação da proposta.

28.4.1 – Quaisquer alterações, pedidos de esclarecimento e/ou impugnações, serão disponibilizadas no
sítio - www.novacap.df.gov.br e www.gov.br/compras.

28.5 São inaceitáveis alegações futuras de desconhecimento de fatos ou detalhes que impossibilitem ou
dificultem a execução e a entrega do objeto licitado. Recomenda-se que o licitante visite e examine o
Local das Obras e cercanias obtendo para sua própria utilização, por sua exclusiva responsabilidade, toda
a informação necessária para a elaboração de sua proposta e eventual celebração do Contrato. Todos os
custos associados à visita ao Local das Obras serão arcados integralmente pelos próprios Licitantes. 

28.6 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados, em qualquer época.

28.7 Os atos decorrentes desta licitação serão públicos, exceto quanto ao conteúdo das propostas, até a
respectiva abertura.

28.8 Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-ão
os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto o contrário no Edital, e só se iniciem e
vençam os prazos em dia de expediente na NOVACAP.

28.9 Os casos omissos do presente Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação - CPL,
que deverá, subsidiariamente, valer-se das disposições legais vigentes aplicáveis;

28.10 A Secretaria de Estado de Saúde - SES/DF reserva o direito de adjudicar a contratação do objeto da
licitação no todo ou em parte, sem que caiba as licitantes o direito de reclamação ou indenização de
qualquer espécie.

28.11 Fazem parte integrante deste Edital e seus anexos  – Minuta de Contrato da Secretaria de Estado de
Saúde - SES/DF e os elementos técnicos relacionados no “Anexo II” deste Instrumento.

 

Brasília - DF.,  27 de junho de 2024.
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Aline Alves de Oliveira

Chefe do Decomp/DA

-respondendo-

 

ANEXO I

 

Objeto Detalhado: Contratação integrada de empresa ou consórcio, com vistas à elaboração dos Projetos
Básico e Executivo de Arquitetura e de Engenharia, bem como As Built (“Como Construído”); à obtenção
de licenças, outorgas e aprovações; à execução de obras e serviços de engenharia; à montagem,
realização de testes, comissionamentos, pré-operação e demais operações necessárias e suficientes para
fornecimento e instalação de equipamentos e mobiliários à entrega final, em condições de
funcionamento, do Hospital de São Sebastião - HSS, a ser localizado na AE 05, Área Especial, Alto
Mangueiral - São Sebastião/DF., devidamente especificado no Termo de Referência e no Edital e seus
anexos.

Valor estimado: R$ 180.330.879,40 (cento e oitenta milhões, trezentos e trinta mil oitocentos e setenta e
nove reais e quarenta centavos) conforme Planilha Orçamentária Estimativa-PROJ-PR-003-23-ORÇ-DT-
005-23-GTCOUH-PLA-CLP-R05 (141744554).

Prazo de execução: O prazo de execução total do contrato é de 1.080 (hum mil e oitenta) dias corridos. 

 

Observação: Alertamos para a necessidade de ser obedecida a legislação referente ao atendimento das
condições de acessibilidade vigente.

 

 

ANEXO II 

RELAÇÃO DE ELEMENTOS TÉCNICOS

 

O presente documento “ELEMENTOS TÉCNICOS PARA LICITAÇÃO” é composto das seguintes peças:

 

ITEM DESCRIÇÃO NOME DO ARQUIVO DIGITAL DOC SEI 

   

1 DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA JUNTO À CAIXA  

  1.1 Contrato _de_Repasse_n__944928_2023_Assinado CONTRATO DE REPASSE Nº
944928/2023/MS/CAIXA 135602692

1.2 Plano de Trabalho - Extrato Proposta 544092023 Plano de Trabalho - Extrato Proposta 54409/2023
144257484

1.3 E-mail Análises do CR nº 944928/2023 - MS/CAIXA E-mail Análises do CR nº 944928/2023 - MS/CAIXA
144268409

1.4 Nota Técnica N.º 7/2024 Nota Técnica N.º 7/2024 - NOVACAP/PRES/GTCOUH 135588384

1.5 Nota Técnica N.º 10/2024 Nota Técnica N.º 10/2024 - NOVACAP/PRES/GTCOUH 140786854

1.6 Nota Técnica N.º 14/2024 Nota Técnica N.º 14/2024 - NOVACAP/PRES/GTCOUH 139589327

1.7 Estudo Técnico Preliminar Estudo Técnico Preliminar - SES/GAB/AGEP 135372760

1.8 Plano de Sustentabilidade Estudo Técnico n.º 1/2024 - SES/GAB/AGEP 135372833
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1.9 CE GIGOVBR 1220/2024: Fundo de Saúde do Distrito Federal - CAIXA - CR 944928/2023 - Operação
1090365-82 - Solicita Processo Licitatório e Termo Aditivo E-mail CE 1220/2024: Autorização Processo
Licitatório 144266644

1.10 COMPLEMENTAÇÃO: CE GIGOVBR 1220/2024: FSDF - CAIXA - CR 944928/2023 Apresenta
apontamentos do LAE E-mail CE_GIGOVBR_1220_2024__FSDF___CAIXA 144415235

 

2 CONSULTAS PRÉVIAS e ESTUDOS TÉCNICOS  

2.1 Programa de Necessidades PROJ-PR-003-23-CPR-PN-001-R00 133756185

2.2 Adendo - Programa de Necessidades PROJ-PR-003-23-CPR-PN-002-R00 135282281

2.3 Lista de equipamentos Hospitalares PROJ-PR-003-23-CPR-DT-001-R00 135284038

2.4 Lista de equipamentos de Hotelaria, inclusive Enxoval PROJ-PR-003-23-CPR-DT-002-R00 135284164

2.5 Lista de equipamentos da Cozinha PROJ-PR-003-23-CPR-DT-003-R00 135283823

2.6 Lista de equipamentos de Lavanderia PROJ-PR-003-23-CPR-DT-004-R00 135284298

2.7 Projeto Urbanístico - Alto Mangueiral PROJ-PR-003-23-CPR-DT-005-R00 133752855

2.8 Titularidade do lote PROJ-PR-003-23-CPR-DT-006-R00 135284645

2.9 Cota de Soleira PROJ-PR-003-23-CPR-DT-007-R00 141009368

2.10 Ordem de Serviço - Terracap PROJ-PR-003-23-CPR-DT-008-R00 135352778

2.11 CEB - Iluminação pública PROJ-PR-003-23-CPR-DT-009-R00 135285305

2.12 NEOENERGIA - Iluminação PROJ-PR-003-23-CPR-DT-010-R01 139426556

2.13 CAESB - Água e esgoto PROJ-PR-003-23-CPR-DT-011-R01 139426761

2.14 DU/NOVACAP - Águas pluviais PROJ-PR-003-23-CPR-DT-012-R01 139428115

2.15 CLARO - Telefonia e lógica PROJ-PR-003-23-CPR-DT-013-R00 135322550

2.16 CAP/SEDUH - Parâmetros urbanísticos PROJ-PR-003-23-CPR-DT-014-R00 141000872

2.17 DU/NOVACAP - Manifestação Ambiental e Levantamento Florístico PROJ-PR-003-23-CPR-DT-015-R00
135325820

2.18 Declaração de Viabilidade - SLU PROJ-PR-003-23-CPR-DT-016-R00 143010491

2.19 Declaração Associação e CODHAB PROJ-PR-003-23-CPR-DT-017-R00 143010790

2.20 Declaração - CAESB/PR PROJ-PR-003-23-CPR-DT-018-R00 143784036

2.21 Estudo Técnico - Fotovoltaico PROJ-DE-012-23-ELE-EP-001-IMP-GER-R00 139407528

 

• Relação de documentos – RRTs, ARTs

 

 

1 RRT's e ART's  

1.1 ARQUITETURA - Arq. Fernanda de Queiroz Bougleux Portes PROJ-PR-003-23-CPR-DT-001-R00
135350623

1.2 ARQUITETURA - Arq. Rafaela Alves Soares Antunes PROJ-PR-003-23-CPR-DT-002-R00 135350605

1.3 ARQUITETURA - Arq. Thalita Lellice Morais Campelo PROJ-PR-003-23-CPR-DT-003-R00 135350620

1.4 FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS - Eng. Ronaldo Oliveira de Almeida PROJ-PR-003-23-CPR-DT-004-R00
135350637
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1.5 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS - Eng. Caroline Borges Farias PROJ-PR-003-23-CPR-DT-005-R00
135350670

1.6 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS - Eng. Rogério Santos de Oliveira PROJ-PR-003-23-CPR-DT-006-R00
135350691

1.7 INSTALAÇÕES MECÂNICAS - Eng. Lucio Gomes Nascimento PROJ-PR-003-23-CPR-DT-007-R00
135350700

1.8 ORÇAMENTO - Eng. Gilmar da Mota Fernandes PROJ-PR-003-23-CPR-DT-008-R00 135350716

1.9 COORDENAÇÃO - Eng. Maruska Lima de Sousa Holanda PROJ-PR-003-23-CPR-DT-009-R00 135350734

1.10 ASSESSORIA BIM - Arq. Rosângela Marx PROJ-PR-003-23-CPR-DT-010-R00 135350768

1.11 RESERVATÓRIO DE AMORTECIMENTO - Eng. Hiltton Antonio D. Moreira PROJ-PR-003-23-CPR-DT-011-
R00 139411665

1.12 Levantamento Planialtimétrico - Téc. Eduardo Paulino Silva PROJ-PR-003-23-CPR-DT-012-R00
135350805

1.13 TERRAPLANAGEM - Eng. Clayton Aparecido Alves PROJ-PR-003-23-CPR-DT-013-R00 139412308

 

• Relação de documentos – Anteprojetos

 

ITEM DESCRIÇÃO NOME DO ARQUIVO DIGITAL DOC SEI 

   

1 ANTEPROJETO DE ARQUITETURA e ENGENHARIA  

1.1 Estudo de Viabilidade - Anteprojeto de Arquitetura Estudo de Viabilidade - NOVACAP/PRES/GTCOUH
135359166

1.2 Planta de implantação/situação (PDF) PROJ-DE-012-23-ARQ-EP-001-IMP-GER-R03 139429359

1.3 Planta de cobertura (PDF) PROJ-DE-012-23-ARQ-EP-002-PLA-COB-R03 139429486

1.4 Zoneamento - Subsolo/Térreo (PDF) PROJ-DE-012-23-ARQ-EP-003-SUB-TER-R02 144082486

1.5 Zoneamento - 1º e 2º Pavimento (PDF) PROJ-DE-012-23-ARQ-EP-004-PA1-PA2-R02 144082427

1.6 Zoneamento - 3º Pavimento / Cobertura (PDF) PROJ-DE-012-23-ARQ-EP-005-PA3-COB-R02 144082439

1.7 Corte Esquemático / Planta Baixa Cozinha (PDF) PROJ-DE-012-23-ARQ-EP-006-PLA-CRT-R02 
144082448

1.8 Fachadas (PDF) PROJ-DE-012-23-ARQ-EP-007-FCH-GER-R02 144082452

1.9 Perspectivas (PDF) PROJ-DE-012-23-ARQ-EP-008-FCH-GER-R02 144082469

1.10 Arquivo geral (DWG) PROJ-DE-012-23-ARQ-EP-001-008-GER-R03 139429576

1.11 Memorial Descritivo de Arquitetura e Engenharia - R02 PROJ-PR-003-23-AEC-DT-MEM-ETS-001-R02
138790196

1.12 Adendo I - Estrutura Analítica do Projeto - EAP-R02 PROJ-PR-003-23-EAP-DT-001-R02 135265760

1.13 Adendo II - Plano de Execução BIM - PEB Fase 1 PROJ-PR-003-23-PEB-DT-001-R01 137264378

1.14 Adendo III - Critérios de desempenho PROJ-PR-003-23-CDE-DT-001-R01 138790781

1.15 Adendo - Memorial Descritivo PROJ-PR-003-23-AEC-DT-MEM-ETS-002-R00 135358898

1.16 Demarcação do lote PROJ-PR-003-23-DLT-DT-001-R00 140863132

1.17 Levantamento Topográfico Preliminar - PDF PROJ-PR-003-23-TOP-DT-001-R00 144083921

1.18 Levantamento Topográfico Preliminar - DWG PROJ-PR-003-23-TOP-DT-001-R00 135260449
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1.19 Sondagem Preliminar PROJ-PR-003-23-SON-DT-001-R00 135353207

1.20 Parecer Técnico   - ABNT NBR 7256 (Tratamento de ar em estabelecimentos assistenciais de saúde
(EAS) Parecer Técnico n.º 2/2024 - NOVACAP/PRES/GTCOUH 138761587

   

2 ANTEPROJETO DE TERRAPLANAGEM  

2.1 Declaração de Software - Anteprojeto Terraplanagem PROJ-PR-003-23-TER-DT-001-R00 139426006

2.2 Quadro Resumo Geral - Anteprojeto Terraplanagem PROJ-PR-003-23-TER-DT-002-R00 139425904

2.3 Anteprojeto de Terraplanagem (PDF) PROJ-PR-003-23-TER-DT-003-R00 139425539

2.4 Anteprojeto de Terraplanagem (PDF) PROJ-PR-003-23-TER-DT-004-R00 139425673

2.5 Anteprojeto de Terraplanagem (DWG) PROJ-PR-003-23-TER-DT-005-GER-R00 139425790

 

3 ANTEPROJETO DO RESERVATÓRIO DE AMORTECIMENTO  

3.1 Dimensionamento do Reservatório de amortecimento PROJ-PR-003-23-RES-DT-001-R00 139429132

3.2 Dimensionamento do Reservatório de amortecimento - Memória Atualizada PROJ-PR-003-23-RES-DT-
002-R00 139429216

3.3 Armação de Estaca (PDF) PROJ-PR-003-23-SFN-001-ARM-EST-R00 139465956

3.4 Planta de Forma - Fundação e Térreo (PDF) PROJ-PR-003-23-STR-001-FOR-GER-R00 139465974

3.5 Armação Positiva Laje - Fundação (PDF) PROJ-PR-003-23-STR-002-FUN-LAJ-R00 139465979

3.6 Armação Negativa Laje - Fundação (PDF) PROJ-PR-003-23-STR-003-FUN-LAJ-R00 139465988

3.7 Armação Punção Fundação 003 (PDF) PROJ-PR-003-23-STR-004-FUN-LAJ-R00 139465832

3.8 Armação Blocos de Fundação 001 (PDF) PROJ-PR-003-23-STR-005-FUN-BLC-R00 139465852

3.9 Armação Blocos de Fundação 002 (PDF) PROJ-PR-003-23-STR-006-FUN-BLC-R00 139465861

3.10 Armação Pilares (PDF) PROJ-PR-003-23-STR-007-PIL-ARM-R00 139465867

3.11 Armação Vigas Fundação 001 (PDF) PROJ-PR-003-23-STR-008-FUN-VIG-R00 139465878

3.12 Armação Vigas Fundação 002 (PDF) PROJ-PR-003-23-STR-009-FUN-VIG-R00 139465889

3.13 Armação Vigas Térreo 001 (PDF) PROJ-PR-003-23-STR-010-TÉR-VIG-R00 139465912

3.14 Armação Vigas Térreo 002 (PDF) PROJ-PR-003-23-STR-011-TÉR-VIG-R00 139465922

3.15 Armação Vigas Térreo 003 (PDF) PROJ-PR-003-23-STR-012-TÉR-VIG-R00 139465931

3.16 Armação Laje Térreo 001 (PDF) PROJ-PR-003-23-STR-013-TÉR-LAJ-R00 139465935

3.17 Armação Laje Térreo (PDF) PROJ-PR-003-23-STR-014-TÉR-LAJ-R00 139465948

3.18 Armação de Estaca (DWG) PROJ-PR-003-23-SFN-001-ARM-EST-R00 141001837

3.19 Arquivo geral (DWG) PROJ-PR-003-23-STR-AP-ALL-001-014-R00 139468304

 

• Relação de documentos – Orçamento

 

ITEM DESCRIÇÃO NOME DO ARQUIVO DIGITAL DOC. SEI

   

1 ORÇAMENTO  

1.1 PLANILHA ESTIMATIVA Nº 005/2023-GTCOUH-R05-CAPA,   fazendo parte também as planilhas
Estimativas: Orçamento Macro, 005/2023-GTCOUH: Preço de referência, 005.01/2023-GTCOUH -R05:
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Preço Referência de OBRA, exceto: Projetos, Equip. Hospitalares, 005.03/2023-GTCOUH: PROJETOS:
Arquitetura, estruturas e instalações em geral, 005.06/2023-GTCOUH: EQUIP. HOSPITALARES:
Equipamentos, Hotelaria, Enxoval e Cozinha, 005.04/2023-GTCOUH:  Critérios de pagamento, cronograma
físico-financeiro, Curva S de desembolso mensal. planilhas de composições, planilhas de composições
auxiliares, Rotas, Encargos Sociais,  BDI da obra, BDI dos Equipamentos Relevantes e BDI de Consultoria.
PROJ-PR-003-23-ORÇ-DT-005-23-GTCOUH-PLA-CLP-R05 144430012

1.2 ORÇAMENTO MACRO PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ESTIMATIVA-R05 141744356

1.3 EVENTROGRAMA Orçamento EVENTROGRAMA - 005/2023 -R05 141749430

1.4 CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO-R05 141744254

1.5 CURVA S DE DESEMBOLSO MENSAL CURVA S DE DESEMBOLSO MENSAL-R05 141744121

1.6 CRITÉRIOS DE PAGAMENTO CRITÉRIOS DE PAGAMENTO-R05 141743885

 

2 MEMÓRIA DE CÁLCULO  

2.1 ARQUITETURA - VIAS DE ACESSO - EXTERNO AO LOTE PROJ-PR-003-23-ORÇ-DT-005-23-GTCOUH-QTD-
ARQ-DEM-EXT-R05 141742685

2.2 ARQUITETURA - RESERVAT. AMORTECIMENTO PROJ-PR-003-23-ORÇ-DT-005-23-GTCOUH-QTD-ARQ-
RES-AMO-R05 141743021

2.3 FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS - RESERV. AMORTECIMENTO PROJ-PR-003-23-ORÇ-DT-005-23-GTCOUH-
QTD-EST-RES-AMO-R05 141743117

2.4 DADOS - HOSP. REGIONAL DE ALTA FLORESTA-MT PROJ-PR-003-23-ORÇ-DT-005-23-GTCOUH-QTD-HSP-
AFL-MT-R05 141743216

2.5 DADOS - HOSP. REGIONAL DO ARAGUAIA-MT PROJ-PR-003-23-ORÇ-DT-005-23-GTCOUH-QTD-HSP-
ARA-MT-R05 141743279

2.6 DADOS - HOSPITAL REGIONAL COSTA DAS BALEIAS-BA PROJ-PR-003-23-ORÇ-DT-005-23-GTCOUH-QTD-
HSP-CDB-BA-R05 141743343

2.7 DADOS - HOSPITAL ONCOLÓGICO DE BRASÍLIA-DF PROJ-PR-003-23-ORÇ-DT-005-23-GTCOUH-QTD-HSP-
ONC-DF-R05 141743436

2.8 NÚMERO DE OPERÁRIOS NA OBRA ORÇ-DT-005-23-GTCOUH-QTD-OPR-R05  141743513

2.9 MEMÓRIA DE CÁLCULO - HONORÁRIOS DE PROJETOS ST 003/2023-R03 - DETEC 144326487

 

• Nota Técnica N.º 16 (144222699);

• Termo de Referência e Matriz de Risco - R04 (144702439);

• Adendo Matriz de riscos - Limites de alterações nas frações do objeto (136259134)

 

 

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO

 

 

A empresa .........................................................., inscrita no CNPJ sob o n.º: ............................., com sede
na ....................................................................................., declara, para fins de comprovação junto à
Companhia Urbanizadora da Nova Capital de Brasil - NOVACAP, de que tem pleno conhecimento das
condições peculiares inerentes à natureza dos trabalhos e conhece todos os detalhes técnicos em relação
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ao local do objeto da licitação, para formulação de sua proposta, assumindo total responsabilidade por
esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças
técnicas ou financeiras com a NOVACAP. 

 

 

Brasília, ________de______________ de _______.

 

 

_____________________________________________________

Representante legal da empresa com conhecimento técnico

 

 

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

INDICAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA
 

Ref.: Concorrência Eletrônica nº  90001/2024 – DECOMP/DA.

 

Indicamos abaixo o técnico e/ou equipe técnica com que nos comprometemos a realizar projeto e/ou
orçamento e/ou prad e/ou obra, objeto da licitação.

 

Declaramos, para efeito da licitação em epígrafe, junto à NOVACAP, conforme disposto no Edital e seus
anexos, que indicamos para ser (em), responsável (eis) técnico(s) pela obra, e declaramos ainda que tal
indicação está em consonância com as Resoluções nºs. 336 de 27/10/89, 1.010, de 22/08/2005, 1025, de
30/10/2009 do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia e Leis nºs 5.194 de
24/12/66 e 6.496 de 07.12.77:

 

1. COORDENAÇÃO

Nome:_______________________________________ CREA nº_______________________

Especialidade:_______________________________ Data de registro:__________________

 

2. SUPERVISÃO

Nome:_______________________________________ CREA nº_______________________

 

Especialidade: _______________________________ Data de registro:_________________

 

3. EXECUTOR

Nome:_______________________________________ CREA nº_______________________

Especialidade: _______________________________ Data de registro:_________________

 

4. DO RESPONSÁVEL TÉCNICO
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Nome:_______________________________________ CREA nº_______________________

Especialidade: _______________________________ Data de registro:________________

 

 

Declaramos, outrossim, que o(s) Responsável(eis) técnico(s) indicado(s) faz(em) parte do quadro
permanente da Empresa (funcionários ou sócios), comprovada essa condição por meio de cópia
autenticada da CTPS - Carteira de Trabalho e previdência Social, Contrato de Prestação de Serviços, sem
vínculo trabalhista e regido pela legislação civil comum ou qualquer documento revestido de fé pública,
para o empregado, ou do Contrato Social da Empresa, para o sócio ou proprietário, e que nenhum destes
profissionais é responsável técnico de outra empresa em outra região, sem autorização do CREA/DF.

 

O(s) profissional (is) executor (es) será (ão) obrigatoriamente os Responsável(eis) Técnico(s) e o
Coordenador e o Supervisor serão obrigatoriamente os Co-responsáveis Técnicos.

 

 

Brasília-DF, _________de ___________________ de ___________.

 

 

_________________________________________________________

            Assinatura e Cargo do Representante da Empresa

 

 

Obs: Quando do registro da obra ou serviço junto ao CREA-DF, anexar cópia da Indicação da Equipe
Técnica constante da presente licitação.

 

ANEXO V

DECLARAÇÃO EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

 

 

Ref.: (identificação da licitação)

 

 

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no
........................., DECLARA, para fins do disposto na Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
dezesseis anos.

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (      ) .

 

............................................

01/07/2024, 14:19 SEI/GDF - 144756571 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=161912595&infra_sis… 39/47



(data)

 

............................................................

(representante)

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

 

 

 

A N E X O VI

MODELO DA DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

 

     

Ref.: (identificação da licitação)

 

 

A empresa __________________, inscrita no CNPJ n°_________, sediada __________________________
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de
Identidade n.º ............................ e do CPF no ........................., DECLARA, sob as penas da Lei, que não se
encontra em processo de Falência ou Recuperação Judicial, e que até a presente não existem fatos
supervenientes impeditivos para sua habilitação no órgão_____________________ no processo
licitatório ______________________, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_____________________________________________

( Local e data)

 

______________________________________________

(Representante legal)

 

 

ANEXO VII

CARTA PROPOSTA

 

 

À Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP

 

Objeto: (definir o objeto de acordo com o Anexo II)

 

Ref.: Concorrência Eletrônica nº  90001/2024 – DECOMP/DA.
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Prezado Senhores,

 

Apresentamos e submetemos à apreciação de vossas senhorias, nossa proposta de preços relativa à
licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a
ser verificados na sua preparação.

 

O valor global para execução dos serviços é de R$__________(por extenso), de acordo com o constantes
na   Planilha Orçamentária Estimativa-PROJ-PR-003-23-ORÇ-DT-005-23-GTCOUH-PLA-CLP-R05
(141744554).

 

Para atender o disposto no artigo 10 do Decreto 14.122 de 19 de agosto de 1992, o valor estimado do ISS
compreendido no preço proposto é de R$..............................(..........................).

 

Declaramos, outrossim, que em nosso preço proposto estão incluídos todos os custos diretos e indiretos
para perfeita execução dos serviços, inclusive as despesas com materiais mão-de-obra especializada ou
não, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da legislação social trabalhista,
previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a
terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e
federais, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa dos serviços e das obras
complementares, conforme projetos e especificações constantes do edital, sem que nos caiba, em
qualquer caso, direito regressivo em relação à NOVACAP.

 

Comprometemo-nos a executar eventuais serviços, bem como fornecimento de materiais não constantes
do Edital, mas inerentes à natureza dos serviços contratados. Os custos serão especificados e orçados
pela NOVACAP e submetidos à aprovação da contratada para execução e pagamento. 

 

Será pago pela execução da obra, serviços e fornecimento de materiais efetivamente aplicados na obra,
objeto desta licitação, os preços propostos pela contratada, multiplicados pelos quantitativos dos serviços
executados e/ou materiais fornecidos.

Declaramos que nos sujeitamos ás condições do edital e que temos pleno conhecimento do local das
obras.

 

Declaramos expressamente, a concordância do proponente aos termos do Decreto nº 26.851, de
30/05/2006, alterado pelos Decretos nº 26.993, de 12/07/2006 e nº 27.069, de 14/08/2006.

Declaramos expressamente, a concordância do proponente aos termos das Seções XII e XIII do Capítulo I
do Título IV do Regulamento de Licitações e Contratos da NOVACAP.

 

O prazo de execução total dos serviços é de   ............ (........) dias corridos a partir do dia seguinte ao da
assinatura do contrato.

O prazo de validade desta proposta é de ...... (.............) dias corridos a partir da data de abertura da
licitação.

 

Acompanham a nossa proposta de preços os documentos previstos neste Edital, bem como todos os
demais julgados oportunos para perfeita compreensão e avaliação da proposta.
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Utilizaremos os equipamentos e a equipe técnica administrativa que forem necessários para a perfeita
execução dos serviços, comprometendo-nos, desde já, a substituir ou aumentar à quantidade dos
equipamentos e do pessoal, desde que assim o exija a fiscalização da NOVACAP.

 

Na execução dos serviços observaremos rigorosamente as especificações das normas técnicas brasileiras
ou qualquer outra norma que garanta a qualidade igual ou superior, bem como as recomendações e
instruções da fiscalização da NOVACAP, assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela perfeita
realização dos trabalhos, de conformidade com as normas mencionadas.

 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

 

a) Dados necessários à elaboração do contrato:

 

• nome completo, nº da carteira de identidade, nº do CPF, estado civil, profissão e domicílio do
representante legal;

• razão social da licitante; e

• nº do fax, se houver.

Atenciosamente,

 

Data, carimbo, nome e assinatura do representante legal

 

 

ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA ATENDE AOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
AMBIENTAL

 

 

_______________________________________________________________________________(nome
empresarial da licitante) inscrita no CNPJ N.º : _________________________com sede
na____________________________________(endereço completo) por intermédio de seu representante
legal, o(a) Sr.(a) _______________________________________ infra-assinado, portador(a) da Carteira de
Identidade n.º ___________________________     e do CPF/MF n.º
___________________________________, para os fins de habilitação na Concorrência Eletrônica nº
90001/2024 – DECOMP/DA, DECLARA expressamente que:

 

A) ATENDE AOS CRITÉRIOS DE QUALIDADE AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL, RESPEITANDO
AS NORMAS DE PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 4.770, DE 22 DE
FEVEREIRO DE 2012 E SUAS ALTERAÇÕES, QUE DISPÕE SOBRE OS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
AMBIENTAL NA AQUISIÇÃO DE BENS E NA CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS PELO DISTRITO FEDERAL.

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

 

_____________________________________________
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( Local e data)

 

______________________________________________

(Representante legal)

 

ANEXO IX

DECLARAÇÃO TERMOS E CONDIÇÕES DO EDITAL

 

 

Declaração de que se sujeita aos termos e condições do Edital e seus Anexos, e que no preço proposto
inclui todas as despesas de equipamentos, materiais, salários, seguros em geral, encargos da legislação
social trabalhista, de infortunística do trabalho e responsabilidade por quaisquer danos causados a
terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e
federais, enfim, tudo o que for necessário para o fornecimento, conforme especificações deste Edital e
seus Anexos, de forma que exima totalmente a NOVACAP de quaisquer outros custos adicionais.

 

 

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____.

 

_____________________________

Representante legal

 

 

ANEXO X

 

 

Minuta de Contrato elaborada pela Secretaria de Estado de Saúde - SES/DF e disponibilizada juntamente
com o Edital e seus anexos.

 

 

ANEXO XI

DECLARAÇÃO PARA FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019 (Portaria nº 356, de 29 de
julho de 2019).

 

Concorrência Eletrônica nº 90001/2024 – DECOMP/DA.

 

Objeto: 

ÓRGÃO/ENTIDADE:

PROCESSO:

MODALIDADE DA LICITAÇÃO:

NÚMERO DA LICITAÇÃO:
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LICITANTE:

CNPJ/CPF:

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL:

REPRESENTANTE LEGAL:

CPF:

 

A pessoa física ou jurídica acima identificada, por intermédio de seu representante legal, declara que não
incorre nas vedações, previstas no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa declaração é
a expressão da verdade, sob as penas da Lei.

 

 

Brasília, ______ de ___________________________ de ________.

 

_______________________________

Assinatura

 

 

ANEXO XII

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS NORMAS DE ACESSIBILIDADE

 

 

Declaramos, sob as penalidades da Lei, que, caso contratada, executará os serviços sob sua
responsabilidade atendendo ao que prevê as Normas de Acessibilidade vigentes, nos termos das Leis nº
10.048, de 08 de novembro de 2000, e nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, do Decreto Federal nº
5.296/2004 e Decreto Distrital nº  39.272/2018, que regulamenta a Lei Distrital nº 6.138/2018.

 

Brasília, ______ de ___________________________ de ________.

 

_______________________________

Assinatura

 

 

ANEXO XIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

 

Concorrência Eletrônica nº 90001/2024 – DECOMP/DA

 

_________________________ (representante do licitante), portador da Cédula de Identidade RG nº
____________ e do CPF nº ____________, como representante devidamente constituído de
_________________________ (identificação do licitante), inscrita no CNPJ nº ____________, doravante
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denominado LICITANTE, para fins do disposto no Edital da presente Licitação, declara, sob as penas da lei,
em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira independente
pelo Licitante e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente
Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

 

  (b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente
Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da referida licitação; 

 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no todo ou
em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial
ou de fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

 

 (e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo ou em
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão
licitante antes da abertura oficial das propostas; e 

 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la. 

 

 

_________________________, em ___ de_____________ de ______

 

________________________________________

(assinatura do representante legal do licitante)

 

 

ANEXO XIV

DECLARAÇÃO DE NÃO ADMITIR TRABALHO FORÇADO OU DEGRADANTE

 

 

_________________________________________________________ inscrito no CNPJ ou CPF (caso o
credenciante seja pessoa física) sob o nº _______________________________, por intermédio de seu
representante legal o (a) Sr. (a) _______________________________________, portador da Carteira de
Identidade _________________e do CPF nº _______________________ DECLARA para fins do disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988,
que não possuo em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado. 
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________________________________

Representante Legal

 

 

ANEXO XV

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO

 

Declaramos, sob as penalidades da Lei, que, caso contratada para execução do objeto deste certame,
disponibilizaremos o percentual mínimo de 2% das vagas de trabalho para destinação a pessoa em
situação de rua, nos termos da Lei nº 6.128, de 2018 e do Decreto Distrital nº 45.846/2024.

 

Brasília, ______ de ___________________________ de ________.

 

_______________________________

Representante legal da empesa

Assinatura

 

 

ANEXO XVI

CADASTRAMENTO DE EMPRESA NO SISTEMA ELETRÔNICO DE INFORMAÇÕES – SEI

 

1.0 A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) efetuar o cadastramento no Sistema Eletrônico de
Informação – SEI, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da declaração dos vencedores
pelo Departamento de Compras – DECOMP/DA-NOVACAP, seguindo as orientações abaixo: 

1.1   acessar o endereço eletrônico: http://www.portalsei.df.gov.br/;

1.2   escolher no quadro “cidadão” a opção Usuário Externo; e

1.3   selecionar: Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil – NOVACAP e dar sequência ao
preenchimento.

 

2.0  Após finalizar o cadastramento, imprimir e assinar o original da DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA E
VERACIDADE - anexo I do Cadastramento SEI - para entregar à NOVACAP, juntamente com o
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E SITUAÇÃO CADASTRAL DO CNPJ disponível no site
http://www.receita.fazenda.gov.br, bem cópia dos seguintes documentos: 

a.   documento pessoal que contenha número de CPF e RG com órgão expedidor;

b.   documentação que comprove a constituição da empresa   (CONTRATO SOCIAL/CERTIDÃO
SIMPLIFICADA) com a última alteração contratual, se houver, expedido pela respectiva junta comercial e

c. PROCURAÇÃO, quando desta forma se der a representação para assinatura dos Contratos e/ou outros
ajustes a serem firmados com a NOVACAP. 

 

3.0 A documentação elencada acima deverá ser entregue presencialmente no PROTOCOLO GERAL DA
NOVACAP ou encaminhada via CORREIOS para o Setor de Áreas Públicas Lote B CEP 71.215-000 -
Brasília/DF, na forma a seguir: 
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3.1  Entrega pelos correios:  

- original da DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE, com firma reconhecida em cartório, e
comprovante de inscrição e situação cadastral do CNPJ emitido pelo site da Receita Federal.

- cópias dos documentos - item 2.0 (a, b, c) autenticadas em cartório. 

3.2  Entrega presencial:

- original da DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE, com firma reconhecida em cartório, e
comprovante de inscrição e situação cadastral do CNPJ emitido pelo site da Receita Federal.

- cópias dos documentos - item 2.0 (a, b, c) autenticadas em cartório ou cópias simples mediante
apresentação dos originais.  

 

4.0  Somente após o recebimento  de todos os documentos será efetivada a LIBERAÇÃO DO LOGIN do(a)
representante cadastrado(a). 

5.0 Em caso de dúvidas relacionadas ao cadastramento, o usuário deverá acessar o Tutorial para Cadastro
e Acesso do Usuário Externo no endereço eletrônico http://www.portalsei.df.gov.br/usuario-externo/,
onde também poderá obter o contato dos representantes da NOVACAP que integram o Comitê SEI para
maiores esclarecimentos. 

 

6.0 Por se tratar de processo eletrônico, todas as documentações encaminhadas à esta Companhia,
referentes aos procedimentos licitatórios em comento, deverão ser protocolizadas no PROTOCOLO GERAL
DA NOVACAP, acompanhadas de carta endereçada ao setor de cada Diretoria, com a informação do
número do processo de referência. 

 

7.0  O cadastramento da empresa será realizado somente uma  vez, devendo ser atualizado sempre que
houver alteração do seu Representante Legal.

 

Documento assinado eletronicamente por ALINE ALVES DE OLIVEIRA - Matr.0973569-0, Chefe
do Departamento de Compras Interino(a), em 01/07/2024, às 14:12, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº
180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 144756571 código CRC= 7AE068B1.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Setor de Áreas Públicas - Lote B - Bairro Guará - CEP 70075-900 - DF

Telefone(s):
Sítio  - www.novacap.df.gov.br

00112-00027924/2023-18 Doc. SEI/GDF 144756571
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Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal

Diretoria de Instrução e Formalização de Atas, Contratos e Convênios
Gerência de Instrução e Formalização de Atas, Contratos e Convênios

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

* MINUTA DE DOCUMENTO   

 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº  ......../2024,  QUE FAZEM  ENTRE ENTRE
SI O DISTRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE, E A EMPRESA  ..................

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES

1.1. O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, com sede no SRTVN Quadra 701 Lote D, 1º e 2º andares, Ed. PO700 - Bairro
Asa Norte - CEP 70719-040 - DF, representada neste ato por LUCILENE MARIA FLORÊNCIO DE QUEIROZ, CPF nº 561.015.204-63 na qualidade de Secretária de Estado,
da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, conforme Decreto de 06 de junho de 2022, publicado na Edição nº 47-A do DODF, de 06 de junho de 2022, pg.
3,  e a empresa  ....................................., doravante denominada CONTRATADA, CNPJ nº  ............................,    com sede  ...................................  ,
CEP:  ..............................,  e-mail:  ..................................,  Telefone.................................., representada por  ..................................,  portador (a) do
RG  ............................,  inscrito (a) no CPF nº  ........................................., na qualidade de representante legal, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de
2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos   do Termo de Referência ... (................),   Edital de Licitação (..........................), Proposta da
empresa (.............................),  e da 14.133, de 2021.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a prestação de serviços comuns de Arquitetura e de Engenharia, bem como As Built (“Como Construído”); obtenção de
licenças, outorgas e aprovações; execução de obras e serviços de engenharia; montagem, realização de testes, comissionamentos, pré-operação e demais operações
necessárias e suficientes para fornecimento e instalação de equipamentos e mobiliários à entrega final, em condições de funcionamento, do Hospital de São
Sebastião - HSS, a ser localizado na AE 05, Área Especial, Alto Mangueiral - São Sebastião/DF, nos termos do Termo de Referência  (.................................), Edital de
Licitação (..........................), Proposta da empresa (.....),  e da Lei n.º 14.133/2021 e alterações posteriores, que passam a integrar o presente Termo.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. O Regime de Execução do Contrato está disposto no Art. 6º, XXVIII, da Lei nº 14.133 de 2021, EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO: contratação da
execução da obra ou do serviço por preço certo de unidades determinadas.

 

4.2. DA SUBCONTRATAÇÃO

4.2.1. A CONTRATADA poderá, em regime de responsabilidade exclusiva, ratificadas suas responsabilidades contratuais e legais, subcontratar a execução de
partes do objeto junto a terceiros, desde que respeitado o limite percentual estabelecido, conforme o disposto neste item.

4.2.2. A CONTRATADA não poderá subempreitar/subcontratar o total das obras e serviços a ela adjudicados.

4.2.3. A CONTRATADA poderá, em regime de responsabilidade exclusiva, ratificadas suas responsabilidades contratuais e legais, subcontratar a execução
de partes do objeto junto a terceiros, desde que respeitado o limite percentual estabelecido.

4.2.4. Da Subcontratação Facultativa:

4.2.4.1. Será admitida a subcontratação facultativa de parcela do objeto, limitada a até 30% (trinta por cento) do valor total estimado, desde que atendidos
todos os requisitos exigidos em lei. Dessa forma, a futura CONTRATADA poderá, em regime de responsabilidade exclusiva, ratificadas suas responsabilidades
contratuais e legais, subcontratar a execução de partes da obra com terceiros, desde que respeitados os limites estabelecidos. Reitera-se que a SUBCONTRATADA
apenas reforçará a capacidade técnica da CONTRATADA, que executará, por seus próprios meios, o principal dos serviços de que trata este Contrato, assumindo a
responsabilidade direta e integral pela qualidade dos serviços contratados.

4.2.4.2. Excepcionalmente, devido ao Regime de Contratação utilizado, CONTRATAÇÃO INTEGRADA, não será possível o atendimento de parte do contido no §
2º do art. 27 da Lei distrital nº 4.611/2011, no que diz respeito à "descrição dos bens e serviços a serem fornecidos na fase de habilitação", pois, considerando que o
Objeto da Licitação contempla "elaboração de projeto básico e executivo" e considerando que, para fins de licitação, será fornecida por parte da CONTRATANTE uma
planilha estimativa de percentuais de custo por natureza de serviço sem detalhamento dos mesmos, somente será possível ter acesso à descrição detalhada dos
serviços após a elaboração e aprovação do projeto, que ocorrerá somente após a contratação, como assim permite a Contratação Integrada. Contudo, não poderão
ser subcontratados os serviços constantes nos itens 3 e 4 da Tabela 3 e nenhum dos itens das Tabelas 4 e 5 da qualificação técnica, item 10, sendo todas identificadas
no Termo de Referência.

4.2.5. Da Subcontratação Compulsória:

4.2.5.1. A licitante contratada deverá subcontratar, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do art. 9º do Decreto Distrital nº 35.592,
de 02 de julho 2014, no percentual de, no mínimo 10% e no máximo 30%, atendidas as seguintes disposições e regras contidas no no art. 27 da Lei distrital nº
4.611/2011:

Seção V
Da Subcontratação Compulsória
§ 3º O contratado ficará responsável por verificar a habilitação das subcontratações que realizar, sem prejuízo da fiscalização sob
responsabilidade do órgão contratante.
§ 5º No pagamento de cada etapa ou parcela, será verificada a regularidade com a seguridade social e o cumprimento das obrigações trabalhistas

MIN
UTA
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da contratada e da subcontratada em relação ao efetivo de pessoal que contratar.
§ 6º No caso das entidades preferenciais subcontratadas, será concedido, se necessário, o direito de saneamento a que se refere esta Lei.
§ 7º A empresa contratada deverá substituir a subcontratada, na parcela referente à subcontratação compulsória, no prazo máximo de trinta dias,
na hipótese de extinção da subcontratação, salvo se demonstrar a inviabilidade da substituição.
§ 8º A extinção da subcontratação a que se refere o parágrafo anterior deverá ser justificada e comunicada à Administração no prazo de 48
(quarenta e oito) horas.
§ 9º A empresa contratada responsabiliza-se pela padronização, compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da
subcontratação, podendo recomendar ao órgão contratante, justificadamente, suspensão ou glosa de pagamentos.
 

4.2.5.2. Deverá ser indicada na fase de habilitação, nos termos do § 2º ao § 9º do art. 27 da Lei Distrital nº 4611/2011 como se segue:

4.2.5.2.1. As entidades que serão subcontratadas deverão ser indicadas com a descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores;

4.2.5.2.2. A CONTRATADA deverá substituir a SUBCONTRATADA, na parcela referente à subcontratação compulsória, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na
hipótese de extinção da subcontratação, salvo se demonstrar a inviabilidade da substituição. Essa substituição deverá ser justificada pela CONTRATADA e comunicada
à FISCALIZAÇÃO no prazo de 48 (quarenta e oito) horas;

4.2.6. A subcontratação estará condicionada a:

4.2.6.1. Prévia autorização e aprovação pela CONTRATANTE;

4.2.6.2. Apresentação do Contrato celebrado entre a CONTRATADA e a SUBCONTRATADA, previamente submetido à FISCALIZAÇÃO;

4.2.6.3. O contratado ficará responsável por verificar a habilitação das subcontratações que realizar, sem prejuízo da fiscalização sob responsabilidade do
órgão contratante;

4.2.6.4. Assinado o contrato, será emitida nota de empenho em favor do CONTRATADO e, no caso das entidades preferenciais, empenho direto em favor da
SUBCONTRATADA;

4.2.6.5. No pagamento de cada etapa ou parcela, será verificada a regularidade com a seguridade social e o cumprimento das obrigações trabalhistas da
contratada e da subcontratada em relação ao efetivo de pessoal que contratar;

4.2.6.6. A CONTRATADA responsabiliza-se pela padronização, compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação, podendo
recomendar ao órgão CONTRATANTE, justificadamente, suspensão ou glosa de pagamentos.

4.2.6.7. Comprovação pela CONTRATADA, de:

a) Habilitação jurídica da SUBCONTRATADA, mediante a apresentação de documentação nos mesmos termos exigidos às Proponentes no Edital;

b) Capacidade técnica da SUBCONTRATADA, mediante a apresentação de atestado(s) para comprovação de sua capacidade operativa, em nome da
SUBCONTRATADA e fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

c) Regularidade Fiscal e trabalhista da SUBCONTRATADA, mediante a apresentação de documentação nos mesmos termos exigidos às Proponentes no Edital;

d) Cumprimento ao Inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, com apresentação de declaração da SUBCONTRATADA, conforme modelo fornecido e nos
termos exigidos às Proponentes no Edital, de que não contratará, durante o período da execução dos serviços, menores de 16 (dezesseis) anos, bem como não
determinará trabalhos em período noturno, perigosos ou insalubres a funcionários menores de 18 (dezoito) anos;

e) Atendimento à Decisão Normativa nº 02/2012, de 30 de outubro de 2012, publicado no DODF de 12 de novembro de 2012, que adota entendimento para
análise da regra do parcelamento do objeto e da subcontratação de terceiros nas licitações públicas pelos órgãos e entidades integrantes do Complexo Administrativo
do Distrito Federal.

4.2.7. Poderão ser considerados para subcontratação, desde que respeitados os percentuais discriminados nos itens 4.2.4.1 e 4.2.5.1, a lista exemplificativa
descrita no quadro abaixo:

Item Descrição
1 Equipamentos hospitalares e de lavanderia
2 Hotelaria, inclusive enxoval
3 Equipamentos de cozinha
4 Serviços de Sondagem
5 Serviços de Topografia
6 Execução de Fundações

4.2.8. Caso a SUBCONTRATADA seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, deverá apresentar os percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição
do BDI, compatíveis com as alíquotas as quais está obrigada a recolher, bem como a composição de encargos sociais não poderá incluir os gastos relativos às
contribuições das quais estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispõe o Anexo IV e o art. 13, § 3º, da Lei Complementar nº 123/2006.

4.2.9. Após a aprovação pela CONTRATANTE no que se refere à subcontratação, somente serão iniciados os serviços subcontratados quando for apresentado
a ART e/ou RRT da SUBCONTRATADA.

4.2.10. A responsabilidade perante a CONTRATANTE sobre os serviços retromencionados não será transferida aos subcontratados, devendo a CONTRATADA
responder exclusiva e diretamente pela fiel observância das obrigações contratuais.

4.2.11. A CONTRATADA é responsável por fiscalizar todos os trabalhos executados por subcontratados, devendo ser obedecidas todas as orientações deste
Contrato, normas da ABNT e demais legislações e normas vigentes, promovendo o treinamento de pessoal, quando necessário.

4.2.12. A CONTRATADA deverá treinar e alertar seus subcontratados quanto às premissas de sustentabilidade de forma a garantir que atendam às metas
estabelecidas pela CONTRATANTE.

4.2.13. É vedada a subcontratação de empresa ou consórcio que tenha participado direta ou indiretamente da elaboração dos projetos básico e/ou executivo,
bem como de empresa ou consórcio que tenha participado do processo licitatório do qual se originou a contratação, nos termos do § 3º do art. 122 da Lei
14.133/2021.

4.3. Na execução do presente CONTRATO é vedado à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal - SES-DF e ao CONTRATADO e/ou seu empregado ou
qualquer representante:

I - Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

II - criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente CONTRATO;

III - obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do presente CONTRATO, sem autorização em lei, no ato
convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

IV - manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente CONTRATO ou,

V - de qualquer maneira fraudar o presente CONTRATO, assim como realizar quaisquer ações ou omissões que constituem prática ilegal ou de corrupção, nos
termos da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, do Decreto Distrital nº 37.296, de 29 de abril de 2016 e demais legislações anticorrupção pertinente.”
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4.4. Todas as obras que possam interromper ou perturbar o livre trânsito de veículos e/ou pedestres ou que possam oferecer perigo a segurança pública,
deverão ser iniciadas com autorização do órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via.

4.4.1. Com relação à sinalização, a contratada deverá seguir os seguintes procedimentos.

I - Dirigir-se à Gerência de Engenharia de Trânsito – STRC Trecho 01 – Conjunto “B”, Lotes 01/08 Zona Industrial – CEP 71.225.512, Telefone: (61) 3905-5970,
ponto de referência Via Estrutural, em frente à Cidade do Automóvel, em Brasília - DF, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, do período programado para
a realização da obra, munido dos seguintes documentos:

a) Ofício/solicitação contendo todas as informações e cronograma da obra, constando das etapas a serem executadas e a respectiva duração;

b) Projeto de sinalização de obras e seus desvios em 02 (duas) vias, seguindo as normas do Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito volume VII – Sinalização
Temporária (https://www.denatran.gov.br/images/Educacao/Publicacoes/Manual_VOL_VII_2.pdf );

c) Após aprovação do projeto, será emitido o boleto com o valor correspondente a execução da obra;

d) Após o recolhimento será emitida a autorização necessária para início das obras.

 

4.5. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DA OBRA

4.5.1. O recebimento provisório da obra será feito após sua conclusão por meio de termo circunstanciado devidamente assinado pelas partes, contendo a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, mediante as condições abaixo discriminadas.

4.5.1.1. A pedido da CONTRATADA, até o último dia do prazo de execução do objeto.

4.5.1.2. Pelo Fiscal, ou na ausência deste, pelo chefe da FISCALIZAÇÃO, com a participação do representante do PROPRIETÁRIO (ou INTERESSADO ou
PREPOSTO) e do CONVENENTE, sempre que couber, dentro de um período máximo de 15 (quinze) dias corridos após a comunicação escrita da CONTRATADA,
devidamente protocolada junto à CONTRATANTE, comprovando-se a adequação do objeto aos termos contratuais.

4.5.1.3. Após comprovação da conformidade da obra com o projeto e especificações.

4.5.1.4. Após teste e aprovação de acordo com as especificações do projeto, de todas as instalações, impermeabilizações e outros serviços executados na obra,
comprovando estarem em perfeitas condições de uso e funcionamento e em conformidade com as legislações e normas vigentes.

4.5.1.5. Após execução das ligações definitivas de água, esgoto sanitário, águas pluviais, energia elétrica e telefone, regularizadas junto às concessionárias
locais.

4.5.1.6. Após vistoria na qual não se encontrem defeitos e/ou imperfeições em todo o conjunto da obra.

4.5.1.7. Após entrega pela CONTRATADA à FISCALIZAÇÃO, de:

4.5.1.7.1. Projeto executivo em nível de as built (como construído) de acordo com os procedimentos de nomenclatura e arquivamento da NOVACAP, tanto
para documentos impressos, como para arquivos eletrônicos;

4.5.1.7.2. Arquivos eletrônicos em formato aberto (não proprietário - IFC (BIM)), na versão nativa RVT (Revit), além do formato DWG (AutoCad) de todos os
arquivos matrizes / modelos que geraram as pranchas as built do projeto da obra. 01 (uma) cópia completa dos arquivos eletrônicos conforme estabelecido no PLANO
DE EXECUÇÃO BIM - PEB Fase 1 (137264378), deverá ser disponibilizada ao Grupo de Trabalho para Construção de Unidades Hospitalares - GTCOUH/PRES/NOVACAP;
Todos os arquivos digitais deverão estar georreferenciados;

4.5.1.7.3. 02 (duas) cópias completas de todas as pranchas as built do projeto da obra, impressas e assinadas pelos respectivos autores e pelo PROPRIETÁRIO (ou
INTERESSADO ou PREPOSTO), inclusive das pranchas aprovadas e/ou vistadas pelas concessionárias dos serviços públicos e pelo Corpo de Bombeiros Militar no DF,
observados o item "LICENCIAMENTO E FRANQUEAMENTO" e subitens. 01 (uma cópia) se destinará à FISCALIZAÇÃO e 01 (uma) cópia deverá ser disponibilizada ao
Grupo de Trabalho para Construção de Unidades Hospitalares - GTCOUH/PRES/NOVACAP;

4.5.1.7.4. Arquivos eletrônicos em formato “pdf”, gerados a partir da digitalização de todas as pranchas as built dos projetos assinados 01 (uma) cópia completa
dos arquivos eletrônicos em formato "pdf" deverá ser disponibilizada ao Grupo de Trabalho para Construção de Unidades Hospitalares - GTCOUH/PRES/NOVACAP;

4.5.1.7.5. Manual de Uso, Operação e Manutenção, com todas as especificações técnicas conforme executado na obra, em arquivo eletrônico no formato “doc”
(WORD), impresso, assinado e digitalizado em arquivo eletrônico no formato “pdf”;

4.5.1.7.6. Cópias dos Certificados de Garantia dos equipamentos fornecidos, se couber, impressos, assinados e digitalizados em arquivo eletrônico no formato
“pdf”;

4.5.1.7.7. Certificado de Conclusão, impresso, assinado e digitalizado em arquivo eletrônico no formato “pdf”, de acordo com o Código de Obras e Edificações do
DF, nos termos da Lei nº 6138/2018 e Decreto Distrital nº 43056/2022, no formato de Carta de Habite-se, para obras objeto de Alvará de Construção, de Atestado de
Conclusão, para obras objeto de Licença, observado o item "LICENCIAMENTO E FRANQUEAMENTO" e subitens;

4.5.1.7.8. Excepcionalmente, nos casos de impossibilidade de emissão da Carta de Habite-se ou do Atestado de Conclusão, por culpa exclusiva da Administração
Pública, poderá ser dispensado a apresentação desses documentos desde que solidariamente justificado pela CONTRATADA e autorizado pela CONTRATANTE e pelo
PROPRIETÁRIO (ou INTERESSADO ou PREPOSTO) e CONVENENTE, quando couber;

4.5.1.7.9. Memorial Descritivo da obra executada, conforme Decreto Distrital nº 16109/1994 e padrão adotado pela Secretaria de Estado de Economia do
Distrito Federal – SEEC/DF, em arquivo eletrônico no formato "doc”, impresso, assinado e digitalizado em arquivo eletrônico no formato “pdf”, devendo constar
as seguintes informações:

a) Descrição do terreno (endereço, área);

b) Descrição do prédio (destinação; áreas – construída, ampliada, demolida, reformada e total; por pavimento – área e dependência);

c) Descrição dos serviços executados: deverão ser informados o tipo e quantitativo de cada serviço executado (área, volume, peso, unidades, etc.), com
indicação de referências e marcas de materiais, peças e equipamentos instalados.

4.5.1.7.10. Termo de responsabilidade da obra impresso, assinado e digitalizado em arquivo eletrônico no formato “pdf”, a contar da emissão do Termo de
Recebimento Definitivo, que ateste a solidez e a segurança do trabalho executado, conforme o Código Civil – Lei nº 10406/2002 e Orientações Técnicas do Instituto
Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas – IBRAOP;

4.5.1.7.11. Mídia devidamente identificada contendo os arquivos eletrônicos descritos nos subitens 4.5.1.7.2,4.5.1.4, 4.5.1.5, 4.5.1.6, 4.5.1.7, 4.5.1.9, 4.5.1.10.
Não serão aceitos arquivos compactados;

4.5.1.7.12. Jogo de duas cópias das chaves e controles de todas as portas, portões e fechaduras existentes na obra, devidamente identificadas.

4.5.2. Deverá ser emitido Laudo de Vistoria pela FISCALIZAÇÃO na ocorrência de serviços não cumpridos satisfatoriamente, estabelecendo prazo para
correções a serem realizadas pela CONTRATADA e encaminhado para ciência da Direção da CONTRATANTE e da CONTRATADA.

4.5.3. Concluída a obra, caso a CONTRATADA não solicite seu recebimento, a FISCALIZAÇÃO deverá vistoriar a obra e emitir Laudo de Vistoria, relacionando as
pendências por ventura existentes e comunicar a Direção da CONTRATANTE e da CONTRATADA para fins de cumprimento pela CONTRATADA.

4.5.4. Caso não sejam cumpridas as pendências apontadas no Laudo de Vistoria no prazo estabelecido pela FISCALIZAÇÃO, serão aplicadas as multas em
conformidade com o Edital, o Contrato e/ou a Matriz de Riscos, quando couber.

4.5.5. Somente poderá ser lavrado o Termo de Recebimento Provisório após a CONTRATADA cumprir com a resolução de todas as pendências apontadas pela
FISCALIZAÇÃO, independentemente da aplicação de multas previstas no Edital, no Contrato e/ou na Matriz de Riscos.
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4.5.6. Com a emissão do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, após o cumprimento das exigências de caráter técnico, a contratada fará jus a parcela de
pagamento específica para este fim, constante na última etapa do cronograma físico financeiro, conforme estabelecido no art. 140 da lei nº 14.133/2021. Tal parcela
visa garantir a total prestação dos serviços e o encerramento completo do contrato com todos os elementos necessários ao arquivamento de documentos e ao acesso
completo ao dossiê do contrato, tal como descrito no item 4.5.1.7.

4.5.7. A FISCALIZAÇÃO continuará responsável pelo acompanhamento da obra até o vencimento dos prazos legais.

4.5.8. Quando houver interesse do responsável pela utilização do prédio, a ocupação da obra como um todo ou parte desta poderá efetuar-se antes do
seu recebimento provisório. A efetivação desta medida se dará mediante acordo entre a CONTRATADA, o PROPRIETÁRIO (ou INTERESSADO ou PREPOSTO) e a
Direção da CONTRATANTE, com a lavratura do Termo de Ocupação, assinado pelas partes.

 

4.6. RECEBIMENTO DEFINITIVO DA OBRA

4.6.1. O recebimento definitivo da obra será feito por meio de termo circunstanciado devidamente assinado pelas partes, após verificado o Termo de
Recebimento Provisório, mediante as condições abaixo discriminadas:

4.6.1.1. Quando a CONTRATADA cumprir com todas as obrigações contratuais e inexistir qualquer pendência apontada pela FISCALIZAÇÃO;

4.6.1.2. Em até 90 (noventa) dias corridos, a contar da lavratura do Termo do Recebimento Provisório, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e
previstos no Edital;

4.6.1.3. Por Gestor do Contrato e pela Comissão Permanente de Recebimento de Obras e Serviços - CPROS, após o decurso do prazo de observação ou de
vistoria, conferindo e atestando toda a documentação entregue pela CONTRATADA e outras que se fizerem necessárias ao recebimento definitivo, comprovando-se a
adequação do objeto ao Contrato;

4.6.1.4. Ficará a cargo da Comissão designada pela autoridade competente, conferir e atestar toda a documentação entregue pela CONTRATADA e outras
que se fizerem necessárias ao recebimento definitivo.

4.6.2. Caso sejam detectados itens do Contrato que não tenham sido cumpridos satisfatoriamente, a COMISSÃO emitirá o Laudo de Vistoria no qual
constarão as exigências e prazo para sua execução.

4.6.3. A partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, fica estabelecido o compromisso da CONTRATADA com o cumprimento do prazo irredutível
de 5 (cinco) anos, mencionados no art. 618 Caput e parágrafo único do Código Civil, Lei nº 10406/2002.

4.6.4. Em se tratando de obra de recuperação e/ou reforma geral e/ou de conclusão de obra inacabada, a CONTRATADA passará também a assumir o referido
compromisso a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ainda que não tenha sido responsável pela construção inicial da obra.

4.6.5. Após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, a CONTRATADA fica autorizada a emir fatura/nota fiscal da úlma etapa do Cronograma Físico-
Financeiro, denominado TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, e poderá requerer a liberação de caução e os respecvos reforços que ver depositado em
favor da CONTRATANTE, conforme estabelecido em Contrato.

4.6.6. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional por sua perfeita
execução, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato, conforme § 6º, inciso I, do art. 140 da lei nº 14.133/2021 que estabelece:

Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a
previsão de prazo de garantia superior no edital e no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos
serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e,   em caso de vício,
defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição
necessárias.

 

4.6.7. O recebimento definitivo deverá ocorrer somente após a emissão do habite-se da obra.

4.6.8. No caso dos projetos, que são parte integrante do contrato, de acordo com o § 5º, do inciso I, do art. 140 da lei nº 14.133/2021, o recebimento
definitivo pela Administração não eximirá o projetista ou o consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de projeto.

4.6.9. Com a emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, a contratada fará jus a parcela de pagamento específica para este fim, constante na última
etapa do cronograma físico financeiro x.x., conforme estabelecido no art. 140 da lei nº 14.133/2021.

 

4.7. MATRIZ DE RISCO

4.7.1. Na hipótese de ocorrência de um dos eventos listados na Matriz de Riscos apresentada abaixo, a CONTRATADA deverá, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, informar a NOVACAP sobre o ocorrido, contendo as seguintes informações mínimas:

4.7.1.1. detalhamento do evento ocorrido, incluindo sua natureza, a data da ocorrência e sua duração estimada;

4.7.1.2. as medidas que estavam em vigor para mitigar o risco de materialização do evento, quando houver;

4.7.1.3. as medidas que irá tomar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo estimado para que esses efeitos cessem;

4.7.1.4. as obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que não irão ser cumpridas em razão do evento; e

4.7.1.5. outras informações relevantes.

4.7.2. Após a notificação, a NOVACAP decidirá quanto ao ocorrido ou poderá solicitar esclarecimentos adicionais à CONTRATADA. Em sua decisão a NOVACAP
poderá isentar temporariamente a CONTRATADA do cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo Evento.

4.7.3. A concessão de qualquer isenção não exclui a possibilidade de aplicação das sanções previstas na Cláusula contratual respectiva.

4.7.4. O reconhecimento pela NOVACAP dos eventos descritos na Matriz de Riscos que afetem o cumprimento das obrigações contratuais, com
responsabilidade indicada exclusivamente a CONTRATADA, não dará ensejo a recomposição do equilíbrio econômico financeiro do Contrato, devendo o risco ser
suportado exclusivamente pela CONTRATADA.

4.7.5. As obrigações contratuais afetadas por caso fortuito, fato do príncipe ou força maior deverão ser comunicadas pelas partes em até 01 (um) dia útil,
contados da data da ocorrência do evento.

4.7.6. As partes deverão acordar a forma e o prazo para resolução do ocorrido.

4.7.7. As partes não serão consideradas inadimplentes em razão do descumprimento contratual decorrente de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior.

4.7.8. Avaliada a gravidade do evento, as partes, mediante acordo, decidirão quanto a recomposição do equilíbrio econômico financeiro do Contrato, salvo se
as consequências do evento sejam cobertas por Seguro, se houver.

4.7.9. O Contrato poderá ser rescindido, quando demonstrado que todas as medidas para sanar os efeitos foram tomadas e mesmo assim a manutenção do
contrato se tornar impossível ou inviável nas condições existentes ou é excessivamente onerosa.

4.7.10. As partes se comprometem a empregar todas as medidas e ações necessárias a fim de minimizar os efeitos advindos dos eventos de caso fortuito, fato
do príncipe ou força maior.
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4.7.11. Os fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do contrato, não previstos na
Matriz de Riscos, serão decididos mediante acordo entre as partes, no que diz respeito à recomposição do equilíbrio econômico financeiro do contrato.

Matriz de Riscos, de acordo com Inciso XXVII, do art. 6º, da lei 14.133/2021

DESCRIÇÃO DO RISCO RESPONSÁVEL
DO RISCO CONSEQUÊNCIA DO RISCO NÍVEL DE

RISCO MEDIDAS MITIGATÓRIAS

GR 01 - Alteração de enquadramento
tributário das empresas contratadas

Contratante Impacto orçamentário do valor
contratado

MÉDIO
Elaboração de termo aditivo para reequilíbrio contratual

Contratante Recolhimento equivocado de
tributos Análise de conformidade contábil

Contratada

GR 02 - Elevação dos custos
operacionais da atividade empresarial,
em geral, e da execução do objeto em
particular

Contratante /
Contratada

Comprovado aumento do custo;
Diminuição da lucratividade da
Contratada;
Alterações no fluxo de caixa da
Contratada.

ALTO Adoção de procedimentos para reequilíbrio e repactuação 

GR 03 - Suspensão de prazo de
execução

Contratante /
Contratada

Atrasos na entrega da obra, bem ou
serviço ALTO Interrupção do contrato e anuência da contratada para

alteração do prazo de execução

GR 04 - Defasagem dos preços na
planilha estimativa referencial de
licitação

Contratante
Atrasos no prazo para início da
execução contratual;
Elevação do custo de contratação

EXTREMO

Opção pela data-base (I₀) da tabela referencial utilizada
para elaboração da planilha estimativa como marco inicial
para contagem do prazo de reajustamento;
Elaboração de termo aditivo de reajuste ou reequilíbrio

GR 05 - Atraso de pagamento de
faturas pela Contratante

Contratante /
Contratada

Desequilíbrio financeiro da obra;
Alteração no fluxo de caixa da
Contratada

MÉDIO Solicitação às empresas para manter as certidões fiscais
sempre atualizadas (validadas)

GR 06 - Não recebimento definitivo
dos serviços e obras, em prazo
estabelecido pela legislação

Contratante
Não recebimento da última etapa
do Cronograma físico-financeiro;
Sanção pelos órgãos de controle;
Não emissão de atestado de
capacidade técnica

EXTREMO

Possibilidade de acionamento da garantia contratual em
caso de inércia no procedimento de recebimento de
obras/serviços;
Estruturação da comissão de recebimento de obras
(CPROS)

Contratada

GR 07 - Não recebimento do termo
definitivo de ocupação ou de entrega
pelo proprietário, ou demandante da
licitação

Contratante
Perda da garantia;
Falta de manutenção preventiva e
corretiva

EXTREMO Aplicação das sanções administrativas e judiciárias ao
proprietário

GR 08 - Acidentes de trabalho com
empregados nos locais de execução
de serviços

Contratada

Atrasos no prazo inicial estimado;
Indenizações trabalhistas a serem
pagas pela empresa Contratada;
Aumento dos encargos sociais,
acima do inicialmente previsto

ALTO

Controle rigoroso da segurança do trabalho - feito pelos
técnicos/engenheiros de segurança do trabalho das
empresas executoras da obra e pela Novacap;
Uso obrigatório das Normas Regulamentadoras-NRs em
segurança do trabalho

GR 09 - Atraso na execução do objeto
contratual Contratada Aumento do custo dos serviços;

Atraso no prazo inicial estimado EXTREMO

Recuperação do prazo pela empresa Contratada para
impedir atrasos nas fases sequenciais Contratação de
pessoal para recuperar atraso e evitar multas e outras
penalidades contratuais

GR 10 A - Alteração de anteprojeto
e/ou especificações previamente
definidas

Contratada
Modificação qualitativa ou
quantitativa em benefício do
empreendimento hospitalar

MÉDIO
Proposição de alteração para aprovação do
Proprietário, sem ônus para a Contratante, desde que não
altere o objeto

GR 10 B - Alteração de anteprojeto
e/ou especificações Contratante

Modificação qualitativa ou
quantitativa;
Alteração do perfil assistencial

MÉDIO Alteração contratual com ônus para a Contratante

GR 11 - Interrupção na prestação dos
serviços devido a interferências físicas
(Redes, Infraestruturas. Obstáculos,
ocupação irregular)

Contratante /
Contratada

Retrabalho;
Atraso no cronograma;
Aumento dos custos

MÉDIO

Consulta às concessionárias na etapa de estudos técnicos
preliminares;
Seguro risco de engenharia;
Realização de vistoria prévia;
Aditivo contratual de prazo, sem ônus para a Contratante,
desde que justificado pela Contratada e aceito pela
Fiscalização;
Alterar sequência construtiva, devido à reprogramações
nos remanejamentos de redes de interferências por parte
da Administração Pública

GR 12 - Não observância às normas
ambientais

Contratante
Impedimento para o
início/continuidade dos serviços;
Comprometimento do prazo
contratual;
Recebimento de sanções. Embargo
da obra pelo órgao ambiental;
Reparação do dano

MÉDIO Reparação imediata dos danos ambientais causados

Contratada

GR 13 - Serviço executado em
desacordo com o especificado Contratada

Retrabalhos pela empresa
contratada, não remunerados pela
Contratante;
Atrasos no prazo estimado;
Ajuste financeiro, no curso do
serviço, em caso de aceitação
(desde que em consonância com as
normas técnicas)

MÉDIO

Rigor na verificação dos serviços executados, certificando-
se da compatibilidade do insumo/ equipamento com o
especificado no Edital;
Aditivo contratual sem ônus para a contratante.

GR 14 - Flutuação de câmbio ou
aumento desproporcional do custo
dos insumos

Contratada

Comprometimento da situação
financeira da contratada;
Indisponibilidade de recursos
financeiros por período
prolongado;
Não conclusão ou atraso da obra;
Paralisações

MÉDIO Seguro risco de engenharia

GR 15 - Problemas de liquidez
financeira da Contratada

Contratada Indisponibilidade de recursos
financeiros da contratada

MÉDIO Aditivo de prazo;
Aplicação de penalidade;
Seguro risco de engenhariaGR 16 - Aumento do custo de capital,

inclusive os resultantes de aumento
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das taxas de juros
GR 17 - Redução do lucro previsto no
BDI da proposta de licitação Contratada Não obtenção do retorno

econômico previsto na proposta MÉDIO Seguro risco de engenharia

GR 18 - Alteração na forma de
aquisição de insumos e serviços Contratada

Não conclusão ou atraso da obra;
Paralisações
Aumento do custo;
Diminuição da lucratividade da
Contratada

MÉDIO Seguro risco de engenharia;
Aditivo de prazo; Aplicação de penalidade

GR 19 - Caso fortuito ou força maior
que configure álea econômica
extraordinária e extracontratual

Contratante /
Contratada

Aumento do custo;
Atraso no prazo inicial estimado

BAIXO Seguro risco de engenharia;
Aditivo de prazo;
Reequilíbrio econômico-financeiro;
Reajuste contratual após 12 meses do marco inicial
estabelecido na licitação

GR 20 - Fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado

Contratada BAIXO

GR 21 - Decisão judicial que suspenda
ou impeça a execução dos serviços,
decorrentes de fatos alheios à
Contratada

Contratante
Aumento do custo;
Atraso no prazo de
conclusão estimado

MÉDIO
Revisão de Cronograma;
Reequilíbrio econômico-financeiro por meio de
aditivo contratual (excepcional)

GR 22 - Alteração de encargos
distritais ou federais Contratante Aumento do custo MÉDIO

Reequilíbrio econômico-financeiro por meio de
aditivo contratual (excepcional), desde que a causa do
risco não seja por ato da CONTRATADA

GR 23 - Reajuste dos custos com
prestadores de serviço e mão de obra Contratada Diminuição da lucratividade da

empresa MÉDIO

Inclusão de risco no BDI, da proposta;
Gestão do mercado de trabalho;
Previsão de reajuste após 12 meses do marco inicial
estabelecido na licitação

GR 24 - Greves realizadas por
empregados da Contratada e/ou das
Subcontratadas

Contratante
Atraso no prazo inicial estimado;
Paralisações

BAIXO
Revisão de Cronograma;
Reequilíbrio econômico-financeiro por meio de
aditivo contratual (excepcional)

GR 25 - Custos adicionais devido a
ações judiciais de empregados e/ou
terceiros e/ou subcontratadas 

Contratada MÉDIO Seguro risco de engenharia

GR 26 - Deficiência de mão de obra,
tanto de qualidade, quanto em
quantidade

Contratada
Comprometimento da execução
dos serviços;
Aumento do prazo de execução

MÉDIO

Treinamento e capacitação dos técnicos envolvidos;
Adequação de cronograma, sem ônus para a Contratante;
Recuperação do prazo para impedir atrasos nas fases
sequenciais;
Controle da execução das etapas;
Seguro risco de engenharia;
Fiscalização criteriosa das etapas;
Aplicação das sanções previstas no Contrato e Edital

GR 27 - Projetos inadequados ou
ineficientes, ou mal elaborados

Contratada

Aumento do prazo inicial estimado;
Diminuição do lucro da
CONTRATADA

MÉDIO
Não pagamento dos projetos específicos;
Solução técnica da CONTRATADA sem ônus para
CONTRATANTE

GR 28 - Dificuldade de incluir, nos
projetos, as especificações de licitação
GR 29 - Dificuldade de seguir o
Anteprojeto
GR 30 - Dificuldade de cumprir o
cronograma da elaboração ou
aprovação dos Projetos

Contratada

MÉDIO Solução técnica da CONTRATADA sem ônus para
CONTRATANTE

GR 31 - Estimativa incorreta do
cronograma de execução das obras,
de investimentos e aspectos
congêneres

Contratada

GR 32 - Gerenciamento de projeto
ou da obra inadequados Contratada

GR 33 - Atraso na análise dos projetos Contratante Eventual atraso de cronograma
executivo MÉDIO Contratação de empresa consultiva especializada  

GR 34 - Atrasos causados por ação de
órgãos fiscalizadores Contratada

Comprometimento da execução
dos serviços;
Aumento do prazo de execução

MÉDIO

Recuperação do prazo  para impedir atrasos;
Aditivos contratuais excepcionais de prazo, sem ônus para
a Contratante;
Penalidades

GR 35 - Não obtenção de licenças de
instalação e operação ou atraso na
renovação dessas

Contratada
Aumento do prazo inicial estimado;
Alterações nos custos inicialmente
previstos

MÉDIO

Melhor qualificação técnica e ambiental;
Recuperação do prazo  para impedir atrasos;
Aditivos contratuais excepcionais de prazo, sem ônus para
a Contratante;
Aplicação das sanções previstas no Contrato e Edital

GR 36 - Uso de material de madeira
não certificada

Contratada /
Contratante

Perda de material impróprio;
Multa ambiental;
Aumento do prazo inicial estimado;
Paralisações

MÉDIO
Controle e Fiscalização da CONTRATANTE;
Melhoria de gestão na aquisição; correção do serviço sem
ônus para CONTRATANTE

GR 37 - Indisponibilidade de
fornecedores de insumos e/ou
equipamentos

Contratada /
Contratante

Aumento do prazo inicial estimado;
Alteração nas especificações MÉDIO

Substituição com autorização da Contratante; aditivo
contratual excepcional

GR 38 - Execução do serviços de
limpeza do terreno, com adicional de
carga, transporte e disposição

Contratada Seguro risco de engenharia

GR 39 - Não aceitação dos insumos Contratada Retrabalhos;  
Atrasos no prazo inicial estimado MÉDIO

Substituição do insumo com autorização da
CONTRATANTE;
Recuperação do prazo  para impedir atrasos;
Melhoria de gestão

GR 40 - Erros/vícios construtivos na
execução da obra

Contratada Aumento no prazo estimado dos
serviços;

MÉDIO Seguro risco de engenharia;
Penalidades; 
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Alteração nas especificações Aditivos de prazo, sem ônus à Contratante
GR 41 - Erro no valor e prazos para
execução da obra Contratada Aumento no prazo inicial estimado

dos serviços MÉDIO Seguro risco de engenharia

GR 42 - Aquisição de insumos e/ou
equipamentos em prazos exíguos Contratada

Aumento no prazo inicial estimado
no contrato;
Alterações nos custos inicialmente
previstos

MÉDIO
Recuperação do prazos;
Melhoria no Planejamento das aquisições;
Penalidades

GR 43 - Obsolescência tecnológica Contratada

Não obtenção do nível de
qualidade adequado;
Retrabalhos; não remuneração pela
Contratante;
Atrasos no prazo inicial estimado

MÉDIO

Estudo da vantajosidade de aquisição/locação de
equipamento;
Recuperação do prazos;
Penalidades

GR 44 - Não aceitação de serviços
executados Contratada

Retrabalhos; 
Não remuneração pela contratante;
Atrasos no prazo inicial estimado.

MÉDIO
Melhoria da gestão operacional e no Controle tecnológico;
Recuperação do prazos; 
Penalidades

GR 45 - Necessidade de refazimento
de serviços conclusos Contratada Aumento no prazo estimado dos

serviços MÉDIO Seguro risco de engenharia

GR 46 - Ocorrência de intempéries Contratada /
Contratante

Atrasos no prazo inicial estimado à
revelia da Contratante e da
empresa Contratada

MÉDIO
Recuperação do prazos;
Aditivo contratual excepcional de prazo, sem ônus para a
Contratante.

GR 47 - Perda de insumos Contratada

Atrasos no prazo inicial estimado
dos serviços;
Aumento dos custos inicialmente
previstos

MÉDIO

Reposição imediata do insumo;
Recuperação do prazos;
Planejamento e Controle de aquisições e de
armazenamento

GR 48 - Fatos retardadores ou
impeditivos da execução do Contrato,
próprios do risco ordinário da
atividade empresarial ou da execução

Contratada Aumento do custo do serviço MÉDIO
Seguro risco de engenharia;
Contratação de profissionais qualificados; Recuperação de
prazos

GR 49 - Serviços não previstos na
Planilha e no memorial descritivo de
licitação

Contratada

Falta de atendimento aos
parâmetros do edital;
Falta de atendimento as normas
técnicas

MÉDIO Alteração contratual sem ônus à CONTRATANTE com
inclusão dos serviços

GR 50 - Danos à Administração Pública
ou a terceiros decorrentes da
execução da obra

Contratada

Aumento no prazo estimado dos
serviços;
Retrabalhos; 
Não remuneração pela contratante

MÉDIO Atendimento/refazimento dos serviços;
Seguro risco de engenharia

GR 51 - Falta de emissão de Ordem de
Serviço Contratante Atrasos no prazo de execução;

Paralisações MÉDIO

Controle orçamentário e financeiro;
Aditivo contratual excepcional, sem ônus para a
Contratante;
Rescisão ou alteração contratual

GR 52 - Atrasos na liberação do local
das obras Contratante Atrasos no prazo inicial estimado

dos serviços MÉDIO
Controle e Monitoramento
pela Administração Pública;
Alteração contratual de prazo

GR 53 - Situação geológica diferente
da prevista

Contratante
Atrasos no prazo de execução; 
Aumento dos custos inicialmente
previstos

MÉDIO
Recuperação do prazo;
Seguro de risco de engenharia

GR 54 - Acréscimos de serviços
necessários à estabilização de taludes
GR 55 - Problemas entre os cortes,
aterros e contenções projetados e
executados

MÉDIO

GR 56 - Degradação de área na
prestação dos serviços

Contratada
Comprometimento da execução
dos serviços;
Aumento do prazo de execução

MÉDIO

Cumprimento da legislação;
Controle e Monitoramento do Meio Ambiente;
Pessoal qualificado;
Equipamentos licenciados;
Penalidades

GR 57 - Poluição, inclusive sonora e
olfativa, e erosão

GR 58 - Descumprimento das
condicionantes ambientais e/ou da
legislação ambiental

Contratada

Impedimento para o início dos
serviços;
Aumento do prazo inicial estimado;
Aumento dos custos;
Notificações de órgãos ambientais

MÉDIO

Cumprimento de condicionantes para obtenção de
aprovações e/ou licenças;
Acompanhamento e controle de condicionantes e
legislação ambiental;
melhor qualificação técnica ambiental; 
Recuperação do prazo  para impedir atrasos;
Aditivos contratuais excepcionais de prazo, sem ônus para
a Contratante;
Penalidades 

GR 59 - Roubo, furto, vandalismo,
depredação ou perda

Contratada Custos adicionais causados MÉDIO Seguro risco de engenhariaGR 60 - Segurança patrimonial e
pessoal
GR 61 - Prejuízos gerados por falta de
segurança no canteiro

GR 62 - Comoções sociais, protestos
ou greves Contratante

Aumento de custos;
Perda de receitas;
Atraso no cronograma de
realização das obras

MÉDIO
Revisão de Cronograma Reequilíbrio econômico-financeiro
por meio de
aditivo contratual (excepcional)

GR 63 - Quaisquer outros riscos afetos
à execução do objeto do contrato, que
não estejam expressamente previstos
como risco do CONTRATANTE

Contratada
Atrasos no prazo de
execução; Aumento dos custos
inicialmente previstos.

MÉDIO Seguro risco de engenharia

GR 64 - Acidentes decorrentes da
demolição (queda de objetos,
acidentes na remoção do entulho,
etc.)

Contratada Atrasos no prazo inicial estimado;
Indenizações trabalhistas a serem
pagas pela empresa Contratada;
Aumento dos encargos sociais,
acima do inicialmente previsto

MÉDIO Controle rigoroso da segurança do trabalho - feito pelos
técnicos/engenheiros de segurança do trabalho das
empresas executoras da obra e pela Novacap;
Uso obrigatório das Normas Regulamentadoras - NRs em
segurança do trabalho
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Seguro risco de engenharia
GR 65 - Não apresentação da apólice
de risco de engenharia Contratada Falta de cobertura de seguro das

atividades EXTREMO Aplicação das sanções contratuais

GR 66 A  - Alteração de normas
externas e internas e manuais
técnicos que preconizam a
especificação técnica do Edital de
Licitação.

Contratante
Alteração do projeto com
acréscimo de área;
Aumento do preço da obra

MÉDIO
Atualização dos critérios normativos;
Aditivo contratual excepcional, com ônus para a
Contratante

GR 66 B  - Alteração de normas
externas e internas e manuais
técnicos que preconizam a
especificação técnica do Edital de
Licitação.

Contratante
Alteração do projeto
sem acréscimo de área;
Aumento do preço da obra

MÉDIO
Atualização dos critérios normativos;
Aditivo contratual excepcional, sem ônus para a
Contratante

GR 67 - Uso de inovações
metodológicas e tecnológicas
experimentais

Contratada

Uso de sistemas construtivos não
testados;
Uso de materiais de construção
pouco conhecidos;
Uso de processos de fabricação
inovadores ainda não comprovados

MÉDIO

Exigência de certificação das soluções inovadoras, a partir
da realização de ensaios, testes e comissionamentos, por
empresa especializada e certificadas, obedecendo normas
técnicas nacionais ou internacionais (se for o caso)

 Matriz de Riscos (Lei nº 14.133/2021)

MATRIZ DE RISCO
PROBABILIDADE

IMPROVÁVEL RARO POSSÍVEL PROVÁVEL QUASE CERTO

CONSEQUÊNCIA

CRÍTICO MÉDIO ALTO EXTREMO EXTREMO EXTREMO
MAIOR MÉDIO MÉDIO ALTO EXTREMO EXTREMO

MODERADA BAIXO MÉDIO MÉDIO ALTO EXTREMO
MENOR BAIXO BAIXO MÉDIO ALTO ALTO

DESPREZÍVEL BAIXO BAIXO BAIXO MÉDIO MÉDIO

 

4.8. DOS PRAZOS

4.8.1. O prazo de execução total do contrato é de 1.080 (hum mil e oitenta) dias corridos, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço pela
contratada.

4.8.2. O prazo de vigência do Contrato será de 1.170 (hum mil, cento e setenta) dias corridos, contado a partir da data da assinatura do Contrato, tendo em
vista ser de até 90 (noventa) dias corridos, a contar da lavratura do Termo do Recebimento Provisório, o prazo para o Recebimento Definitivo do objeto.

4.8.3. O prazo para conclusão dos projetos básico e executivo é até 360 (trezentos e sessenta) dias corridos, contados a partir da data de recebimento da
Ordem de Serviço pela contratada.

4.8.4. O prazo para conclusão do projeto executivo é de 360 (trezentos e sessenta) dias corridos, contados a partir da data de recebimento da Ordem de
Serviço pelo contratado.

4.8.5. O prazo de obra é de 720 (setecentos e vinte) dias corridos, contados a partir da data de finalização dos projetos ou de autorização para início das obras
por parte da contratante.

4.8.6. Obrigatoriamente, a CONTRATADA e a FISCALIZAÇÃO deverão realizar reunião, em até 5 (cinco) dias corridos contados a partir da data de recebimento
da Ordem de Serviço pela CONTRATADA, para discussão dos projetos da obra, com a participação dos respectivos autores e/ou analistas dos projetos, bem como do
PROPRIETÁRIO (ou INTERESSADO ou PREPOSTO).

4.8.7. Deverá ser lavrada ata ou arquivo de vídeo para registro da reunião de início dos trabalhos e de todas as posteriores.

4.8.8. Obrigatoriamente, a CONTRATADA e a FISCALIZAÇÃO deverão realizar reunião, em até 5 (cinco) dias corridos contados a partir da data de recebimento
da Ordem de Serviço pela CONTRATADA, para discussão dos projetos da obra, com a participação dos respectivos autores e/ou analistas dos projetos, bem como do
PROPRIETÁRIO (ou INTERESSADO ou PREPOSTO).

4.8.9. Deverá ser lavrada ata ou arquivo de vídeo para registro da reunião de início dos trabalhos e de todas as posteriores.

4.8.10. A reunião visa à avaliação conjunta e agilizar as decisões técnicas para definir medidas referentes à execução do objeto com a qualidade necessária e
no prazo previsto.

4.8.11. Na ocasião da primeira reunião, a CONTRATADA deverá apresentar, às suas expensas, Relatório técnico minucioso contendo avaliação da
documentação técnica disponibilizada por ocasião da licitação, bem como o planejamento da execução do objeto, discutindo com a NOVACAP, bem como
esclarecendo dúvidas porventura existentes.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1. O valor total do Contrato é de    R$ ......................, em procedência ao Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da
correspondente Lei Orçamentária Anual.

 

INSERIR TABELA COM VALORES

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

 

5.2. Em período inferior a um ano, os preços serão fixos e irreajustáveis, de acordo com o art. 28 da Lei nº 9069/1995.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da Secretaria deste
exercício, na dotação abaixo discriminada:

I Unidade Orçamentária:  

II Programa de Trabalho:       

III Natureza de Despesa:  

IV Fonte de Recursos:  

V Valor Inicial:  
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VI Nota de Empenho:  

VII Data de Emissão:  

VIII Evento:  

IX Modalidade:  

6.2.   A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Do critério de medição:

7.1.1. No caso de Contratação Integrada, a FISCALIZAÇÃO deverá verificar e aprovar a execução e a qualidade dos serviços de acordo com as etapas do
Cronograma Físico-Financeiro, do Critério de Medição e Pagamento (141743885) fornecidos na ocasião da licitação, bem como do Eventograma, utilizado como
critério de medição junto a CAIXA.

7.1.2. Após a verificação do cumprimento integral da etapa do Cronograma Físico-Financeiro, a FISCALIZAÇÃO autorizará a emissão de fatura/nota fiscal,
emitirá o Relatório Circunstanciado de Execução de Contrato e encaminhará processo administrativo para liquidação e pagamento.

7.1.3. Os critérios de medição e pagamentos dos serviços deverão estar condizentes com as unidades de medida e com os sistemas referenciais de preços
constantes nas planilhas estimativas referenciais da NOVACAP, em atenção às Decisões nº 925/2015 e nº 698/2021 do Tribunal de Contas do Distrito Federal.

7.2. Do pagamento:

7.2.1. As formas, condições e prazos dos pagamentos serão efetuados conforme estabelecido no CTPES, celebrado entre a CAIXA e a SES-DF.

7.2.2. A emissão de fatura/nota fiscal está condicionada a autorização expressa da FISCALIZAÇÃO e apresentação da documentação completa prevista no
Edital e/ou no Contrato, em compatibilidade com o Convênio ou Termo de Cooperação estabelecido entre a CONTRATANTE e o órgão CONVENENTE.

7.2.2.1. Com fundamento no art. 37, inciso XXI  da Constituição Federal e nos termos do  Acórdão TCU nº 2622/2013 – Plenário e  da Decisão TCDF
nº  3370/2017,  as parcelas referentes à Administração Local, deverão estar discriminadas das demais, de forma a possibilitar sua identificação, mensuração e
pagamento individualizado e proporcional ao percentual de execução física da obra, evitando-se  assim  desembolsos indevidos  em virtude de atrasos ou de
prorrogações injustificadas do prazo de execução contratual.

7.2.2.2. Quando for utilizado o Instrumento de Medição de Resultados - IMR,  os pagamentos deverão ser proporcionais ao atendimento das metas
estabelecidas no mesmo.

7.2.2.3. As liquidações que incluam serviços de terraplenagem deverão estar acompanhadas do controle topográfico, para assegurar a efetiva prestação das
quantidades contratadas, e do controle tecnológico previsto nas especificações, para garantir a qualidade do serviço prestado, em atenção às Decisões nº 925/2015 e
nº 698/2021 do Tribunal de Contas do Distrito Federal. 

7.2.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05/2017, recepcionada  pelo Decreto Distrital nº 38934/2018, será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

7.2.3.1. Não produziu os resultados acordados;

7.2.3.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; e

7.2.3.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.

7.2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

7.2.5. O exaurimento do prazo de vigência do presente  Contrato não impede ou prejudica o processamento do pagamento das parcelas ou dos objetos
devidamente executados e atestados pela FISCALIZAÇÃO.

7.2.6. Observado o contraditório e a ampla defesa, poderá a CONTRATANTE efetuar a retenção de valores a título de compensação de débitos oriundos de
outros contratos junto à CONTRATANTE.

7.2.7. A CONTRATANTE não autorizará nenhum pagamento à CONTRATADA antes de paga ou relevada quaisquer  multas que porventura lhe tenha sido
aplicadas, ou ainda, sido indenizado o dano provocado. Nestas hipóteses, a CONTRATADA efetuará a retenção nas faturas apresentadas, no valor correspondente à
multa e ou dano apurado.

7.2.8. Não será pago material posto em obra.

7.2.9. Não será admitida reivindicação por parte da CONTRATADA de alteração dos preços unitários ou global, sob alegações de dados incompletos ou
insuficientemente detalhados, quantitativos incorretos, dificuldades em entrega de serviços especificados no prazo, entre outros.

7.2.10. Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos, exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em
nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A - BRB, ressalvados:

I - os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

II - os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser
movimentados em instituições bancárias indicadas nos respectivos documentos;

III - os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no
âmbito deste ente federado.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. A vigência do Contrato será de 1.170 (hum mil, cento e setenta) dias corridos, contado a partir da data da assinatura do Contrato, tendo em vista ser de
até 90 (noventa) dias corridos, a contar da lavratura do Termo do Recebimento Provisório, o prazo para o Recebimento Definitivo do objeto.

 

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA

9.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, no valor de R$................................. percentual de
5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.

9.2. As garantias prestadas deverão observar o seguinte:

9.2.1. A contratada deverá apresentar à Diretoria demandante, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da assinatura do contrato,
comprovante de prestação de garantia, que deverá ser juntado aos autos do processo de contratação e encaminhado para a Diretoria Financeira, a fim de fazer
conferências e registros pertinentes.
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9.2.2. Prorrogado o contrato, a CONTRATADA deverá apresentar a prorrogação da garantia referente ao período prorrogado no prazo de 20 (vinte) dias, sob
pena de multa e rescisão contratual;

9.2.3. No caso da contratada optar pela apresentação do Seguro Garantia, a apólice deverá conter cláusula de “incancelabilidade do seguro”, até o
recebimento definitivo da obra/serviço de engenharia.

9.2.4. Fiança bancária contendo a expressa renúncia pelo fiador dos benefícios previstos nos artigos 827 e 835 do Código Civil. A caução de fiança bancária
será resgatada pela Diretoria Financeira até 72 horas antes do vencimento, caso não tenha em seu poder o termo de recebimento definitivo da obra.

9.2.5. Tratando-se de caução em dinheiro, deverá ser recolhida pela CONTRATADA, em conta específica com correção monetária, a ser aberta no Banco de
Brasília, após obter junto à Área Administrativa, o competente ofício de encaminhamento. Neste caso, poderá ser retirada/levantada pelo CONTRATANTE, total ou
parcialmente, para fins de cobertura de pagamento de eventuais multas decorrentes deste instrumento.

9.3. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá garantir o seguinte:

9.3.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

9.3.2. Prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

9.3.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA;

9.3.4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA.

9.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do
contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento).

9.4.1. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas.

9.4.2. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou
aplicar sanções à CONTRATADA.

9.4.3. Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, a FISCALIZAÇÃO do contrato poderá comunicar o fato à seguradora e/ou
fiadora paralelamente às comunicações de solicitação de defesa prévia à CONTRATADA bem como as decisões finais de primeira e última instância administrativa.

9.4.4. A perda da garantia em favor da Secretaria de Estado de Saúde - SES/DF, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito,
independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato.

9.4.5. A garantia deverá ser integralizada num prazo máximo de 30 (trinta) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores.

9.5. A garantia será considerada extinta:

9.5.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,
acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; e

9.5.2. 90 dias após o término do contrato, observado o que determina a totalidade do item sobre as Garantias.

9.5.3. Se por qualquer motivo a garantida oferecida deixar de subsistir (extinção), incumbe à CONTRATADA oferecer, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis,
outra garantia em substituição, em percentual e nas condições previstas neste Contrato e na legislação de regência.

9.6. Se, por qualquer razão, durante a execução contratual, for necessária a prorrogação do prazo de validade da garantia de execução do contrato, a
CONTRATADA ficará obrigada a providenciar a efetivação da mesma, nos termos e condições originalmente aprovados pela Secretaria de Estado de Saúde - SES/DF.

9.7. A garantia será liberada no prazo de até 30 (trinta) dias, contados após a data do vencimento do contrato, desde que tenha havido o integral
cumprimento das obrigações contratuais.

9.8. O requerimento solicitando a devolução da caução será protocolado na Secretaria de Estado de Saúde - SES/DF, e deverá estar acompanhado do
original da Guia de Recolhimento e cópia do Termo de Recebimento Definitivo.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

10.1. Designar os gestores e fiscais do contrato, na forma do art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, e do Decreto nº 44.330, de 2023, devendo instruir os autos
com as publicações dos atos de designação dos agentes públicos para o exercício dessas funções.

10.2. Caberá a SES-DF:

10.2.1. Indicar o executor ou comissão executora do Acordo de Cooperação, conforme art. 30 e seguintes da Lei 14.133/2021 e inciso II do Decreto Distrital nº
32.598/2010;

10.2.2. Selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo Gestor do Programa, podendo
estabelecer outras que busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando à CAIXA sempre que houver alterações;

10.2.3. Apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO, ou registro no TRANSFEREGOV que a substitua, atestando o
atendimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento de compras e contratações;

10.2.4. Apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção;

10.2.5. Nomear o gestor do CTEF;

10.2.6. Fazer a gestão do planejamento financeiro dos desembolsos das obras contratadas pela SES/DF, a partir dos cronogramas físico-financeiro aprovados
pelo gestor referente ao Contrato de Repasse nº 944928/2023/MS/CAIXA (135602692).

10.2.7. Consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os recursos necessários para executar o objeto do Contrato de
Repasse nº 944928/2023/MS/CAIXA (135602692) e, no caso de investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Plurianual os recursos para atender às
despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do seu Orçamento, de maneira a garantir a disponibilidade orçamentária e financeira durante todo o
período de execução do contrato da obra, até sua entrega final;

10.2.8. Observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos a pagar estabelecidas pela Lei Complementar nº 101/2000;

10.2.9. Providenciar junto à Secretaria de Estado de Economia - SEEC a consignação no PPA e na LOA das despesas de contraparda deste Acordo de
Cooperação e aqueles destinados ao fornecimento e instalação de equipamentos no HSS e não cobertos pelo contrato de repasse nº 944928/2023/MS/CAIXA
(135602692), assim como autorização pra realização de outras despesas para cobrir eventuais custos com obras/serviços, se porventura as urgências do Acordo de
Cooperação ultrapassarem o exercício financeiro vigente.

10.2.10. Apresentar à CAIXA declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa contratada, atestando que esta não possui em seu quadro
societário servidor publico da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa
obrigação;

10.2.11. Efetuar os pagamentos à empresa CONTRATADA, conforme Contrato de Execução e/ou Fornecimento (CTEF), pela SES/DF após o atesto das medições
pela NOVACAP e após a ciência do gestor do contrato de execução da obra.

10.2.12. Apresentar à CAIXA declaração de capacidade técnica, indicando o servidor ou servidores da SES/DF e empregados públicos da NOVACAP que
acompanharão a execução da obra ou do serviço de engenharia.
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10.2.13. Receber e analisar a prestação de contas referentes às medições nos termos do cronograma de desembolso e diante das competências da NOVACAP,
tendo em vista que não haverá repasse de recursos à Companhia.

10.2.14. Aprovar, no decorrer da execução do objeto, solicitação da CONTRATADA quanto a substituição de profissionais por outros de experiência equivalente
ou superior, desde que atendidas a capacitação técnica exigida, na fase de licitação, constante no item "DA PROPOSTA TÉCNICA" deste Contrato;

10.2.15. Garantir a existência de área gestora dos recursos recebidos por transferência voluntária da União, com atribuições definidas para gestão, celebração,
execução e prestação de contas, com lotação de, no mínimo, um servidor ou empregado público efetivo, em cumprimento ao Acórdão nº 1.905, de 2017, do Plenário
do Tribunal de Contas da União (Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023);

10.2.16. Realizar visitas regulares nos empreendimentos, e apresentar os relatórios referentes às visitas realizadas quando solicitado;

10.2.17. Exercer a prerrogativa de conservar a autoridade normativa, controle e fiscalização sobre a execução, bem como de assumir ou transferir tal
responsabilidade, no caso de paralisação ou de relevante fato superveniente, de modo a evitar a descontinuidade do serviço.

10.2.18. Prestar informações e esclarecimentos, quando solicitado, aos órgãos de Controle Interno e Externo, no âmbito dos Governos do Distrito Federal e da
União;

10.2.19. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes do Contrato de Repasse nº
944928/2023/MS/CAIXA (135602692), após sua execução, de forma a possibilitar a sua funcionalidade;

10.2.20. Verificar, a cada pagamento de medição, a devida regularidade dos contratos de trabalho pelas empresas que prestam serviços, por meio de CTEF,
através da exigência da apresentação das Guias de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social (GFIP), relativas aos trabalhadores que prestaram
serviços no período, no caso de contratação de obras de engenharia. (Ofício n°. 132/2021/AERIN/MAPA — Relatório de auditoria nº 201900014);

10.2.21. Apresentar à CAIXA o relatório de execução do empreendimento contendo informações sobre a execução físico-financeira do Contrato de Repasse,
bem como da utilização da contrapartida, conforme o art. 32 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações;

10.2.22. Disponibilizar, em seu sítio oficial na internet, ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento, contendo,
pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para a
execução do objeto pactuado, devendo os instrumentos serem separados por ano de celebração, classificados do maior valor para o menor, podendo a
disponibilização do extrato na internet ser suprida com a inserção de link na página oficial do CONTRATADO que possibilite acesso direto ao TRANSFEREGOV;

10.2.23. Assegurar a adequada manutenção e conservação das construções atinentes ao contrato, após a entrega provisória do hospital, com as técnicas
universalmente aceitas, responsabilizando-se por eventuais danos;

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1. Conhecer as condições do local de implantação da edificação e seu terreno com os seguintes objetivos:

11.1.1. Inteirar-se do estudo preliminar existente, como um todo, estendendo a análise aos desenhos, memoriais descritivos e especificações e confrontando
com a realidade local, a fim de corrigir eventuais falhas e obter os dados necessários ao cálculo definitivo das ações atuantes na edificação, com fim de alcançar a
melhor técnica construtiva na etapa da execução da obra;

11.1.2. Elaborar os projetos básico e executivos, conforme condicionantes do anteprojeto e a partir das premissas e requisitos estabelecidos no Memorial
Descritivo (138790196);

11.1.3. Cumprir com os quesitos apresentados no Plano de Trabalho aprovado pelo Ministério da Saúde, onde estabelece todos os ambientes que deverão
compor o hospital;

11.1.4. Submeter os projetos a avaliação e aprovação da SES-DF, Novacap e demais órgãos competentes. Além disso, submeter os projetos a avaliação do
Tribunal de Contas do Distrito Federal, antes da realização de obras em campo.

11.1.5. Emitir “Declaração de Conformidade em Acessibilidade” informando o atendimento aos requisitos de acessibilidade estabelecidos pela Lei nº
10.098/2000 e a ART/RRT de acessibilidade, referente aos projetos sob sua responsabilidade.

11.1.6. Conhecer todas as características do local da obra e demais condicionantes visando um planejamento construtivo eficiente, antecipando os possíveis
percalços bem como a escolha do melhor sistema construtivo e materiais adotados no tocante a:

a) Condições do meio ambiente (solo, ventos dominantes, insolação, temperatura, ambiente, período de estiagem, período chuvoso, intensidade pluviométrica
e outros);

b) Posturas legais relativas a critérios de segurança e à aprovação da documentação em geral nos órgãos competentes;

c) Condições relativas às vias de acesso e dimensões do canteiro de obra;

d) Condições topográficas e geológicas;

e) Condições de mercado relativas à disponibilidade de mão de obra qualificada e em quantidade suficiente, de materiais para construção, de máquinas e
equipamentos que dependam de locação, tais como guinchos, guindastes, gruas, etc., e de empresas especializadas em prestação de serviços específicos;

f) Prazos, custos e condições dos fabricantes para aquisição dos equipamentos previstos nos projetos fornecidos;

g) Tributações referente à importação de equipamentos, diferença de ICMS entre os Estados, custos de fretes e outros;

h) Disponibilidade de água potável e para o uso na construção, energia elétrica, telefone, internet e alimentação para o canteiro de obras;

i) Condições de segurança local, quanto à proteção patrimonial e dos funcionários no canteiro de obras;

j) Condições de segurança no canteiro de obras regidas pelo Ministério do Trabalho.

11.2. Planejar e controlar a execução do Contrato através de:

11.2.1. Elaboração de Cronograma Físico-Financeiro (CFF) , a partir do cronograma apresentado por ocasião da licitação e ajustado às condições do início da
execução do objeto, observando os desembolsos máximos por etapa previstos no cronograma físico-financeiro referencial da licitação.

11.2.1.1. O novo CFF deverá ser submetido à análise da FISCALIZAÇÃO em até 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data de recebimento da Ordem de
Serviço pela CONTRATADA, em conformidade com o prazo de execução estabelecido no Contrato.

11.2.2. O novo CFF deverá contemplar o planejamento completo de execução do objeto, demonstrando os caminhos críticos, gráfico de Gant, PERT/CPM, entre
outros.

11.2.2.1. Os itens relativos à Administração Local da obra deverão ser proporcionais à execução financeira do contrato, em cada uma das etapas previstas.

11.2.2.2. A FISCALIZAÇÃO terá até 5 (cinco) dias corridos para analisar, solicitar ajustes e aprovar o Cronograma Físico-Financeiro após sua entrega pela
CONTRATADA.

11.2.2.3. O novo CFF deverá conter:

01.00.000 – SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS;
02.00.000 – SERVIÇOS PRELIMINARES;
03.00.000 – FUNDAÇÕES E ESTRUTURA;
04.00.000 – ARQUITETURA E ELEMENTOS DE URBANISMO;
05.00.000 - INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS E SANITÁRIAS;
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06.00.000 - INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E ELETRÔNICAS;
07.00.000 - INSTALAÇÕES MECÂNICAS E DE UTILIDADES;
08.00.000 - INSTALAÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO;
09.00.000 – SERVIÇOS COMPLEMENTARES;
10.00.000 – SERVIÇOS AUXILIARES E ADMINISTRATIVOS;
12.00.000 - EQUIPAMENTOS HOSPITALARES E MOBILIÁRIO;
13.00.000 - EXTENSÃO DE REDE ELÉTRICA - CONCESSIONÁRIA.

11.2.2.4. Para atendimento à necessidade de indicação dos “limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços que serão
obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas", informamos que os serviços de MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO representam
0,15%, conforme Critério de Medição e Pagamento. Os serviços de instalação e mobilização para execução da obra/serviço deverão ser apresentados em parcelas
separadas das demais, de forma expressa, no Cronograma físico-financeiro.

11.2.2.5. Nos termos do subitem 9.3.2.2 do Acórdão 2.622/2013 - TCU Plenário, as parcelas referentes à Administração Local, também deverão estar
discriminadas no Cronograma físico-financeiro – Detalhado, de forma a possibilitar sua identificação, mensuração e pagamento individualizado e proporcional ao
percentual de execução física da obra.

11.2.2.6. As parcelas referente aos serviços AS BUILT, Manual de Manutenção e Operação, inclusive treinamento deverão seguir os limites estabelecidos nos
critérios de pagamento elaborados e fornecidos na licitação.

11.2.2.7. Na última etapa do cronograma deverão estar previsto valores para parcelas referente ao Termo de Recebimento Provisório e Termo de Recebimento
Definitivo.

11.2.3. Elaboração de Eventograma, de acordo com o Eventograma elaborado pela NOVACAP, para fins de utilização como critério de medição junto a CAIXA.

11.2.4. O Eventograma deverá ser revisado após a elaboração dos projetos, em comum acordo com a partes, mantendo-o coerente com a ordem lógica de
execução e que possibilite a aferição do avanço sico da obra de maneira intuitiva junto a CAIXA.

11.2.5. Elaboração do planejamento do objeto que deverá contemplar o informado no Memorial Descritivo-R02 (138790196):

11.2.5.1. Plano de Execução do objeto contendo demonstrativo do planejamento detalhado dos serviços previstos no cronograma físico-financeiro;

11.2.5.2. Histograma de mão de obra contendo demonstrativo dos quantitativos de mão de obra efetivos por etapa;

11.2.5.3. Histograma de materiais contendo demonstrativo dos quantitativos por etapa;

11.2.5.4. Histograma de equipamentos contendo demonstrativo dos quantitativos de equipamentos por tipo e por etapa;

11.2.6. Apresentação da relação da equipe técnica de projeto que conduzirá os serviços relativos à fase de Elaboração de Projetos Básicos e Executivos,
inclusive com indicação do profissional que irá coordenar esta fase, conforme descrição mínima abaixo:

01 Arquiteto e Urbanista para coordenação da equipe de projeto;
01 Engenheiro Civil;
01 Engenheiro Eletricista;
01 Engenheiro Mecânico;
01 Engenheiro/arquiteto especializado na área ambiental e de cerficação;

 

11.2.7. Apresentação da relação da equipe técnica de obra que conduzirá os serviços relavos à fase obra, conforme descrito abaixo:

01 Engenheiro/arquiteto para coordenação da equipe de obra;
01 Engenheiro Civil;
01 Engenheiro Eletricista;
01 Engenheiro Mecânico;
01 Profissional de Engenharia de Segurança do Trabalho.

11.2.7.1. Os profissionais indicados nos itens 11.2.6 e 11.2.7, exceto o engenheiro de segurança do trabalho, deverão ser os mesmos que motivaram a
capacitação técnica da equipe da CONTRATADA, conforme item "DA PROPOSTA TÉCNICA" do Termo de Referência. Caso seja alterado o profissional que motivou a
capacitação técnica da equipe da CONTRATADA, a mesma deverá submeter a aprovação de novo profissional em substituição ao anterior pela FISCALIZAÇÃO. O novo
profissional deverá ter capacidade técnica igual ou superior ao anterior.

11.3. Executar sob sua responsabilidade todas as instalações provisórias necessárias tais como vestiários, banheiros, alojamentos, refeitórios, depósitos,
escritório para a FISCALIZAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO e EQUIPE DE PROJETOS, destinadas ao atendimento das necessidades durante à execução dos serviços;

11.4. Executar maquete física do empreendimento e instalar em local visível no canteiro de obras. Manter a maquete física durante todo o período do
contrato;

11.5. Realizar a qualquer momento, inclusive durante a execução da obra, correções e adequações nos projetos, ainda que estes já tenham sido recebidos
pela FISCALIZAÇÃO. Ou seja, o AS BUILT deverá ser elaborado em tempo real, conforme o andamento das obras e das devidas alterações de projeto, mantendo na
obra uma cópia dos projetos atualizados (última versão aprovada);

11.6. Executar, às suas expensas, todo e qualquer serviço necessário à conclusão e perfeito funcionamento do objeto da contratação, conforme descrição do
item 7.3 do Termo de Referência, mesmo quando o projeto e/ou Caderno de Especificações apresentarem dúvidas ou omissões que possam trazer embaraços ao seu
perfeito cumprimento.

11.7. Fornecer e manter no local dos serviços o Livro de Ordem ou Diário de Obras, a ser preenchido diariamente com as anotações relatadas em epígrafe,
obrigatoriamente registradas com cabeçalhos devidamente preenchidos e com folhas numeradas sequencialmente.

11.8. Dar à FISCALIZAÇÃO, no cumprimento de suas funções, livre acesso aos locais de execução dos serviços, bem como fornecer todas as informações e
demais elementos necessários à execução da obra e serviços.

11.9. Observar as técnicas estatuídas no Decreto nº 92100/1985 (PRÁTICAS DASP), atualizadas pela Portaria nº 2296/1997 (MANUAL DE OBRAS PÚBLICAS -
PRÁTICAS SEAP).

11.10. Prestar toda assistência técnica e administrativa necessária para imprimir andamento conveniente aos trabalhos, sob as responsabilidades legais
vigentes, visando a perfeita execução e completo acabamento dos serviços.

11.11. Manter, à disposição dos serviços, profissionais legalmente habilitados, em período integral, além de auxiliares de comprovada competência.

11.12. Providenciar pessoal especializado para obtenção do acabamento desejado, bem como perfeita vigilância nos locais de execução dos serviços até sua
entrega provisória.

11.13. Providenciar, sempre que solicitado e às suas custas, a realização de todos os ensaios, verificações e prova de materiais fornecidos e de serviços
executados, fornecimento de protótipos, bem como os reparos que se tornem necessários, para que os trabalhos sejam entregues em perfeitas condições.

11.14. Reparar quaisquer elementos que porventura sejam danificados em decorrência dos serviços especificados.

11.15. Manter à disposição da FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE e demais órgãos competentes, em ordem, cópias de toda a documentação técnica, PGGRS,
eventuais licenças e autorizações.

11.16. Fornecer à FISCALIZAÇÃO os esclarecimentos e/ou documentos necessários à elaboração de relatórios, inclusive aqueles exigidos pelo art. 41 do
Decreto Distrital nº 32598/2010.
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11.17. Implementar, de forma adequada, a planificação, a execução e a supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz,
realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre, em perfeita ordem, todas as dependências objeto desta contratação e demais locais de
abrigo dos equipamentos/instalações, limpos e livres de quaisquer materiais estranhos à sua destinação.

11.18. Levar ao conhecimento da FISCALIZAÇÃO qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a execução dos serviços, imediatamente, para a
adoção das medidas cabíveis.

11.19. Transportar e deslocar internamente todo o material necessário à execução dos serviços.

11.20. Cumprir os prazos estipulados, providenciando os materiais a serem empregados, com a antecedência necessária.

11.21. Realizar o desentulho durante todo o decorrer do serviço, sempre que necessário, para manutenção do canteiro, que deve ser mantido sempre limpo,
apresentando boa aparência e condições mínimas de higiene, em acordo com as normas de segurança e medicina do trabalho.

11.22. Refazer qualquer serviço executado que não for aprovado pela FISCALIZAÇÃO, desde que justificado, sem prejuízo aos prazos envolvidos, até sua efeva
aprovação.

11.23. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, conforme disposto em lei.

11.24. Manter no local de execução dos serviços, material necessário à prestação de primeiros socorros, guardado em local adequado, e aos cuidados de
pessoas treinadas para manipulá-los, conforme disciplina a NR 07 do Ministério do Trabalho.

11.25. Manter no canteiro de obras os equipamentos de proteção contra incêndio na forma da legislação e demais normas vigentes.

11.26. Providenciar, às próprias custas, a execução de toda a sinalização, inclusive viária, e isolamento das frentes de serviço visando à segurança dos usuários
do local e de transeuntes, de acordo com as normas do DETRAN/DF, ficando responsável por qualquer acidente que porventura venha a ocorrer por falta ou
deficiência de sinalização.

11.27. Tomar todas as medidas que se fizerem necessárias com vistas à total segurança dos usuários do imóvel, caso a execução da obra ocorra
concomitantemente com o funcionamento das atividades do local, construindo tapumes e implantando a sinalização da obra, em conformidade com o Código de
Obras e Edificações do DF e Normas de Segurança do Trabalho, nos termos da Seção I, do Capítulo IV da Lei nº 6138/2018 e do Decreto Distrital nº 43056/2022.

11.28. Cuidar para que os profissionais das equipes residentes e outros que venham a prestar serviços na obra se apresentem devidamente identificados
(crachá da empresa) e uniformizados, devendo fornecer-lhes uniformes completos, dentro dos padrões de eficiência e higiene, bem como equipamentos de proteção
individual, em atendimento à NR 06, inclusive calçados apropriados a cada ofício.

11.29. Reservar o percentual mínimo de 2% das vagas de trabalho para destinação a pessoa em situação de rua, nos termos da Lei nº 6.128, de 2018 e do
Decreto Distrital nº 45.846/2024.

11.30. Apresentar, antes do início dos trabalhos, à FISCALIZAÇÃO, o PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional de seus empregados, assim
como as medidas de segurança a serem adotadas durante a execução dos serviços e obras, em atendimento aos princípios e disposições da NR 18 - Condições e Meio
Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção.

11.31. Estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito de pessoas e a circulação de materiais, não obstruir portas e saídas de
emergência ou impedir o acesso de equipamentos de combate a incêndio.

11.32. A CONTRATADA deverá atender a todos os prazos estabelecidos no Termo de Referência, no Edital e demais anexos, sobretudo em relação a
prorrogação dos prazos contratuais.

11.33. Para prorrogação dos prazos a Contratada deverá manifestar seu interesse tempesvatimente, considerando o grau de complexidade da análise técnica,
jurídica, financeira e administrativa a ser feita pela Contratante.

11.34. A CONTRATADA deverá adotar as providências necessárias em caso de ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, no sendo de preservar a
CONTRATANTE e de mantê-la a salvo de reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não o conseguindo, se houver condenação,
reembolsará à CONTRATANTE as importâncias que esta tenha sido obrigada a pagar, dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis a contar da data do efetivo
pagamento.

11.35. Se responsabilizar por:

a) Falta de segurança e perfeição dos serviços realizados e sua consequente demolição e reconstrução, quando solicitada pela FISCALIZAÇÃO;

b) Danos causados diretamente ou indiretamente à Administração Pública ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, ainda que
resultante de imperfeições técnicas e vícios redibitórios, não excluindo ou reduzindo dessa responsabilidade a FISCALIZAÇÃO ou o acompanhamento pelo órgão
interessado, de acordo com os art 119 e 120 da Lei nº 14.133/2021;

c) Infrações ou multas decorrentes da inobservância de quaisquer regulamentos ou legislação ou norma específica vigentes no Distrito Federal, no que se refere
aos serviços contratados.

11.36. Apresentar planilha detalhada dos serviços, inclusive com composições de custos unitários (CCUs) de todos os serviços, até o nível de insumos de mão
de obra, de materiais, de equipamentos e/ou tarefas subempreitadas, após a finalização do projeto básico e após a finalização do projeto executivo. A contratada
deverá considerar ainda as seguintes condições e ressalvas:

a) As CCUs deverão indicar os insumos para sua formação: materiais, equipamentos, mão de obra e subempreitadas perante terceiros e os respectivos
coeficientes de consumo, unidade de medida, custo unitário e total;

b) No caso de CCU com um ou mais itens de serviço é necessário que estes sejam também abertos na sua composição principal até o nível de materiais, mão de
obra, equipamentos e/ou subempreitadas.

c) Fica a critério da CONTRATADA a apresentação e desmembramento de insumos mão de obra e equipamentos, que porventura sejam na tabela referencial de
preços oficial (tais como SINAPI, SICRO) apresentadas no formato de composições.

d) Dessa forma, no caso de mão de obra, caso a CCU não seja desmembrada até o nível de insumos, entende-se que estão inclusas no valor indicado pela
CONTRATADA todas as despesas com a mão de obra, inclusive seus encargos complementares com alimentação, transportes, exames médicos, seguro de vida,
ferramentas, equipamentos de proteção individual (EPIs) e cursos de capacitação.

e) No caso de equipamentos, caso a CCU não seja desmembrada até o nível de insumos, entende-se que estão inclusas no valor indicado pela CONTRATADA
todas as despesas com custo horário do produtivo e improdutivo; depreciação por disponibilidade devido a desgaste e obsolescência; juros sobre capital imobilizado;
bem como manutenção, materiais e mão de obra de operação necessários ao pleno funcionamento na frente de serviço; e seguros e impostos aplicados conforme a
tipologia do equipamento.

f) A abertura ou detalhamento de composições de custo unitário auxiliares fica a critério da CONTRATADA, desde que não sejam CCUs de serviços, que são de
apresentação obrigatória, como mencionado no item 21.36.

g) No caso de eventual pedido de aditivo de acréscimo e/ou supressão, reequilíbrio, reajustes e aplicação de descontos que venham a incidir sobre serviços
auxiliares que não foram objeto de apresentação de detalhamento pela CONTRATADA, os valores máximos para esses itens serão aqueles obtidos do SINAPI (ou
SICRO), na data base do orçamento referencial, prevalecendo sempre o menor valor dentre eles.

h) No caso de eventual pedido de aditivo de acréscimo e/ou supressão, reequilíbrio, reajustes e aplicação de descontos que venham a incidir sobre serviços
auxiliares que foram objeto de apresentação de detalhamento pela CONTRATADA, os respectivos valores serão aqueles das CCUs da Proponente, desde que sejam
menores ou iguais aos valores obtidos do SINAPI (ou SICRO), na data base do orçamento referencial, prevalecendo sempre o menor valor dentre eles.

11.37. As CCUs deverão informar as incidências de encargos sociais sobre o valor da mão de obra da CONTRATADA, da seguinte forma:

MIN
UTA

28/06/24, 14:11 SEI/GDF - 144582748 - Contrato

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=161723783&infra_sis… 13/20



a) Caso a unidade de medida da mão de obra for “mês”, a incidência de encargos sociais deverá ser o percentual total demonstrado pela CONTRATADA para a
mão de obra “mensalista”;

b) Caso a unidade de medida da mão de obra for “hora”, a incidência de encargos sociais deverá ser o percentual total demonstrado pela CONTRATADA para a
mão de obra “horista”;

11.37.1. Será aceita apresentação de composição de custo unitário conforme relatório obtido de software adotado pela CONTRATADA, desde que contenha, no
mínimo, as seguintes informações: código da composição; descrição do serviço; unidade de medida compatível com a apresentada na planilha orçamentária de
serviços; coeficiente de consumo; custo unitário do insumo.

11.37.2. A seguir é apresentado um modelo sugestivo de apresentação de CCU:

11.37.3. Ao final da obra e na ocasião do recebimento provisório, a planilha detalhada e as composições de custo unitário consolidadas deverão ser entregues à
fiscalização para fazer parte do dossiê do empreendimento. Sua última versão deverá ser entregue junto com o AS BUILT, na ocasião do Termo de Recebimento
Provisório. Tal planilha funcionará como banco de dados de quantitativos da obra, a fim de dar suporte a futuras intervenções como manutenções, reformas e
ampliações, por exemplo.

11.38. A Contratada, responderá pela solidez e segurança do trabalho, nos termos do disposto no art. 618 do Código Civil.

11.39. A Contratada deverá observar o disposto na Lei nº 4.182, de 21 de julho de 2008.

11.40. A contratada deverá observar o disposto no Decreto nº 29.174, de 17 de junho de 2008, publicado no DODF de 18.06.2008 – republicado DODF de
01.07.2008.

11.40.1. Cumprir com o disposto na Lei nº 6.112, de 02/02/2018, alterada pela Lei nº 6.176 de 16/07/2018, que dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação
do Programa de Integridade nas empresas que contratarem com a Administração Pública do Distrito Federal;

11.40.2. Cumprir com o disposto na Lei nº 6.679 de 24/09/2020 que dispõe sobre a exigência de garantia de equidade salarial entre homens e mulheres nas
empresas que contratam com o Poder Público do Distrito Federal;

11.40.3. Cumprir o disposto no Decreto nº 39.736, de 28/03/2019, que dispõe sobre a Política de Governança Pública e Compliance no âmbito da Administração
Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Distrito Federal;

11.40.4. Cumprir o disposto na Portaria nº 356, de 29/07/2019, da Controladoria Geral do Distrito Federal. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1. Do reajustamento:

12.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

12.3. A CONTRATADA fará jus a reajustamento contratual, após o interregno de um ano, com periodicidade contada a partir da data-base do
orçamento/conclusão da peça orçamentária, automaticamente, desde que não haja atraso na execução da obra/serviços por culpa da CONTRATADA, aplicando-se os
índices especificados a seguir.

12.3.1. Nos termos da Decisão nº 3188/2023, proferida pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal - TCDF, o marco inicial para contagem do prazo de um ano
para fins de concessão do reajuste de preços será o dia 28.05.2024, data-base do orçamento/conclusão da peça orçamentária.

12.3.2. A concessão de reajuste contratual de itens acrescidos ao contrato demanda a deflação dos preços desde a época da cotação até a data-base original
do contrato, a partir da qual serão reajustados pelos mesmos índices setoriais aplicados na deflação.

12.3.3. Caso os itens acrescidos ao contrato estejam contidos na tabela referencial adotada na elaboração do orçamento da NOVACAP, a análise de custos
unitários pela NOVACAP deverá considerar essa mesma referência, e o reajustamento deverá considerar o marco inicial acima indicado.

12.4. Para efeito de reajuste do contrato, deverão ser adotados:

12.4.1. Para equipamentos:

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

12.4.2. Para demais serviços e itens:

I - Índice Nacional da Custo da construção – municípios das capitais – base: ago. 94 = 100 - Brasília - Col. 18 ou Custo nacional da construção civil e obras
públicas – por tipo de obras – outros tipos de obras - Edificações - Col. 35, ambos apurados pelo Instituto Brasileiro de Economia - IBRE/FGV, sendo adotado o que
apresentar menor variação após apuração do período de 12 meses, contados da data de apresentação da proposta.

II - Índice Nacional do Custo da Construção Civil - INCC, coluna 39,consultoria (supervisão e projeto), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV.

12.4.3. A apuração da variação se dará por meio da aplicação da seguinte fórmula:

R = V ( I - Io) ÷ Io
Onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado
I = Índice referente ao mês do reajustamento (data-base do orçamento/conclusão da peça orçamentária + 12 meses)
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Io = Índice inicial, referente ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada como marco para contagem do prazo (data-base de elaboração do
orçamento/conclusão da peça orçamentária)

 

12.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.5.1. A forma de apuração do valor do reajuste deverá estar de acordo com o entendimento firmado pela Diretoria especializada desta Companhia, por
ocasião do Parecer SEI-GDF n.º 642/2022 - NOVACAP/PRES/DJ/DECONS (100313038), conforme demonstrado abaixo:

a) no primeiro período de reajuste (decorridos 12 meses contados a partir da data de conclusão do orçamento) deverá ser aplicado o índice referencial adotado
sobre o valor originalmente contratado (V0), encontrando-se assim o valor do correspondente reajuste (R1 );

b) a partir do primeiro reajuste será atualizado o valor do contrato que corresponderá a soma do valor originalmente contratado, acrescido do primeiro valor
correspondente ao reajuste (V0 + R1 = V1);

c) para encontrar o valor correspondente ao segundo reajuste (R2), compreendendo o 13º até o 24º mês, será aplicado o índice apurado sobre o valor
atualizado do contrato (V1);

d) a partir do segundo reajuste o valor atualizado do contrato (V2) será (V1 + R2 );

e) a mesma dinâmica deverá ser adotada nos reajustes posteriores, de forma que o cálculo do reajuste será feito ano a ano, não sendo admitido acumular
períodos superiores a 12 meses.

f) Demonstramos:

CÁLCULO DO REAJUSTE:

Após o 1º ano:
V1 = V0 + R1, sendo: V1 = Valor contratual reajustado (1º ano); V0 = Valor inicial do contrato; R1 = Valor do reajuste do 1º ano;
onde, R1 = (I12 - I0) x V0

Após o 2º ano:
V2 = V1 + R2, sendo: V2 = Valor contratual reajustado (2º ano); V1 = Valor reajustado (1º ano); R2 = Valor do reajuste do 2º ano;
onde, R2 = (I24 - I12) x V1
e assim, sucessivamente.

 

12.5.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

12.5.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,
por meio de termo aditivo.

12.5.4. O reajuste será realizado por apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por
aditamento ao contrato.

 

12.6. Do reequilíbrio econômico-financeiro do contrato:

12.6.1. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato deverão observar as regras da Instrução nº 367/2022 - NOVACAP/PRES/ASESP e suas
posteriores alterações e de acordo com a lei nº 14.133/2021, e desde que:

a) O fato que onere ou desonere os preços seja de natureza imprevisível ou previsível, de consequência incalculável;

b) O fato ocorra após a apresentação da proposta;

c) O fato não ocorra por culpa da CONTRATADA;

d) A modificação das condições contratadas seja substancial, de forma que a alta no custo do encargo torne o preço insuficiente em vista das condições iniciais
ou a diminuição do custo do encargo torne o preço excessivo em vista das novas condições de mercado;

e) Seja demonstrada analiticamente e com documentação probatória a variação dos custos que ocasionaram a ruptura do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato.

f) De acordo com o § 2º, alínea “d”, do inciso II, do art. 124 da lei 14.133/2021, será admitido reequilíbrio econômico-financeiro às contratações de obras e
serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou
licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado.

12.6.2. De acordo com o art. 134, da lei nº 14.133/2021, os preços contratados poderão ser alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver,
após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com
comprovada repercussão sobre os preços contratados.

12.6.3. De acordo com o art. 130 da lei nº 14.133/2021, caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

12.6.4. Deverão ser observadas as demais condições previstas no Mapa de Riscos, na legislação pertinente e nas normas internas em vigor.

12.7. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.8. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do termo de contrato.

12.9. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma
do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado ou Licitante que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

13.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §2º, da Lei);

13.2.2. Multa, quando o Contratado for responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no subitem 26.1:

13.2.2.1. Da multa moratória:

0,50%  (cinquenta centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

1% (um centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante
das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo
ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

13.2.2.2. Da multa compensatória:

15%  (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo
estabelecido pela CONTRATANTE, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato ou da nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato ou da nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

13.2.2.3. A multa de até 30% disposta no subitem acima será aplicada de acordo com gravidade das condutas praticadas pela CONTRATADA,  conforme os
quadros 2 e 3 a seguir apresentadas:

Quadro 2 - Cálculo do valor da multa
(Descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega)

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal/medição do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal/medição do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal/medição do contrato

4 1,6%ao dia sobre o valor mensal/medição do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal/medição do contrato

 
Quadro 3 - Condutas praticadas pela Contratada durante a execução contratual (Rol não exaustivo).

Enseja aplicação de multa conforme dosimetria do Quadro 2
 

ITEM CONDUTAS PRATICADAS PELA CONTRATADA GRAU
DA INFRAÇÃO  INCIDÊNCIA

01 Deixar de providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da
CONTRATADA 1 Por empregado e por dia

02 Deixar de registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal 1 Por ocorrência
03 Deixar de cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários 1 Por ocorrência
04 Deixar de substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível com suas atribuições 1 Por empregado e por dia

05 Deixar de manter sede, filial ou escritório de atendimento na cidade local de prestação dos serviços, se exigido no
Edital e/ou seus anexos 1 Por ocorrência

06 Deixar de efetuar a reposição de funcionários faltosos 1 Por empregado e por dia

07 Deixar de substituir os equipamentos que apresentarem defeitos e/ou apresentarem rendimento insatisfatório em
até 48 (quarenta e oito) horas da comunicação da CONTRATANTE 1 Por ocorrência e por dia

08 Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO 1 Por ocorrência

09 Deixar de apresentar notas fiscais discriminando preço e quantidade de todos os materiais utilizados, mensalmente,
indicando marca, quantidade total e quantidade unitária (volume, peso etc.), se exigido no Edital e seus anexos 1 Por ocorrência e por dia

10 Deixar de manter em estoque o material suficiente para execução dos serviços 1 Por ocorrência e por dia
11 Descumprir sanção anteriormente imposta 1 Por ocorrência
12 Entregar com atraso ou incompleta a documentação exigida na execução do objeto 1 Por ocorrência e por dia

13 Entregar com atraso injustificado os esclarecimentos formais solicitados para sanar as inconsistências ou dúvidas
suscitadas durante a análise da documentação exigida pela NOVACAP 1 Por ocorrência e por dia

14 Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material 1 Por ocorrência
15 Indicar e não manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato 1 Por ocorrência e por dia
16 Interpor recurso manifestamente protelatório 1 Por ocorrência

17 Permitir a presença de empregado não uniformizado ou com uniforme em condições não adequadas e/ou sem
crachá de identificação 1 Por empregado

19 Deixar de adotar medidas corretivas no curso da ARP, do contrato ou instrumento equivalente 2 Por ocorrência e por dia
20 Deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária, na execução do objeto 2 Por ocorrência e por dia

21 Executar serviço incompleto, paliativo e/ou substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar
recomposição complementar 2 Por ocorrência e por dia

22 Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI), quando necessário 2 Por empregado e por dia
23 Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços 2 Por empregado e por dia
24 Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado 2 Por serviço e por dia

25 Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO gerando prejuízos para a Administração e
terceiros 2 Por ocorrência
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26 Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do contrato 2 Por ocorrência

27
Deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transporte, vales-refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, bem

como de arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato nas datas
avençadas

3 Por ocorrência e por dia

28 Deixar de fornecer EPI, quando exigido, aos seus empregados e de impor penalidades àqueles que se negarem a
usá-los 3 Por empregado e por dia

29 Deixar de providenciar a correção para solução de problema que acarrete suspensão de disponibilidade ou de
operacionalidade de sistema predial nos contratos de manutenção 3 Por ocorrência e por dia

30 Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais 5 Por ocorrência

13.2.2.4. O grau de gravidade atribuído à conduta não relacionada na quadro 3 deverá resultar da ponderação dos prejuízos à administração ou a terceiros,
limitada ao percentual de 30%.

13.2.2.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a
contar da comunicação oficial.

13.2.2.6. A aplicação de multa não impede a rescisão contratual ou a aplicação de outras sanções previstas na Lei;  no edital e instrumento ajustado
(Contrato/Ata de Registro de Preços - ARP).

13.2.2.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da
Lei nº 14.133, de 2021)

13.2.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.2.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.2.5. Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

13.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §5º, da Lei)​

13.3. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita
e especificar as provas que pretenda produzir (art. 158, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante
(art. 156, §9º)

13.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

13.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

13.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.
160, da Lei nº 14.133, de 2021)

13.10.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

13.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei nº 14.133/21.

13.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa,
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

13.12.1. Os prazos para interposição dos recursos de aplicação da penalidade de suspensão deverá atender aos procedimentos previstos na Lei 14.133.

13.12.2. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data
da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.12.3. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.12.4. A aplicação das sanções deverá ser pautada na  razoabilidade, na proporcionalidade, nos danos causados à Administração pública e a terceiros, na
reincidência e outras circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes em face do caso concreto, mediante autuação de processo administrativo autônomo, instruído
com as devidas justificativas e indicação da falta cometida, garantida prévia defesa à CONTRATADA.

13.12.5. Na análise de conveniência e oportunidade para a manutenção das  contratações de  serviços continuados,  o  atraso dos prazos e demais condutas
irregulares praticadas pela CONTRATADA deverão ser consideradas como um fator de risco, observadas as devidas proporcionalidades e frequências das ocorrências
registradas.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL

14.0.1. Constituem motivos para rescisão do contrato:

I - não cumprimento reiterado de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

II - cumprimento irregular reiterado de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III - lentidão na sua execução que comprometa a conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

IV - atraso injustificado para o início da obra, do serviço ou do fornecimento;

V - paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e sem prévia comunicação à Secretaria de Estado de Saúde - SES/DF;

VI - subcontratação total ou parcial do seu objeto em desacordo com o Edital, respeitado ainda o disposto no artigo 78 da Lei nº 13.303, de 2016;

VII - cessão ou transferência, total ou parcial do objeto;

VIII - fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Edital e no contrato;

IX - desatendimento reiterado das determinações regulamentares do fiscal ou do gestor do contrato e dos seus superiores;

X - cometimento reiterado de faltas na sua execução;

XI - decretação de falência ou a instauração de insolvência civil do contratado;

XII - dissolução da empresa contratada ou o falecimento do contratado, se pessoa física;

XIII - alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do Contrato;

XIV - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela CONTRATANTE;

XV - acréscimo ou a supressão, por parte da Secretaria de Estado de Saúde - SES/DF, de obras, serviços ou compras, acarretando alteração do valor inicial do
contrato além do limite permitido no art. 124, Inciso I – letra “b”da Lei nº. 14.144/2021;

XVI - materialização de evento crítico previsto na matriz de riscos, que impossibilite a continuidade do contrato;

XVII - ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;

XVIII - descumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso
ou insalubre a menores de 18 anos e qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis;

XIX - não integralização da garantia de execução contratual no prazo estipulado;

XX - perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da sua execução;

XXI - prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei nº 12.846, de 2013;

XXII - prática de atos que prejudiquem ou comprometam a imagem ou a reputação da Secretaria de Estado de Saúde - SES/DF, direta ou indiretamente;

XXIII - A resilição unilateral, opera mediante denuncia notificada a outra parte, somente produzindo efeito depois de transcorrido prazo compatível com a natureza
e o vulto dos investimentos, se uma das partes houver feito consideráveis investimentos para a sua execução.

14.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e aquelas previstas em Lei.

14.2. A rescisão do contrato será efetivada e reduzida a termo:

I - por ato unilateral e escrito de qualquer das partes, nas hipóteses previstas no item 14.1;

II - de forma amigável, por acordo entre as partes.

14.2.1. A rescisão por ato unilateral a que se refere o item   14.2 deverá ser precedida de comunicação escrita e fundamentada da parte interessada e ser
enviada à outra parte com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

14.2.2. Na hipótese da execução do contrato ser imprescindível para a continuidade de serviços da Secretaria de Estado de Saúde - SES/DF, o prazo a que se
refere ao item 14.2.1 será de 90 (noventa) dias.

14.2.3. A parte que der causa à rescisão será responsável pelo ressarcimento dos prejuízos que acarretar à outra.

14.2.4. A CONTRATADA que não ensejar a rescisão contratual terá direito a:

I - devolução da garantia;

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

III - pagamento do custo da desmobilização.

14.3. A rescisão por ato unilateral da Secretaria de Estado de Saúde - SES/DF, acarretará as seguintes consequências:

14.3.1. Execução da garantia contratual, para ressarcimento dos prejuízos e dos valores das multas e indenizações a ela devidos pela CONTRATADA;

14.3.2. Na hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à Secretaria de
Estado de Saúde - SES/DF.

14.4. No procedimento de rescisão contratual, será assegurado o contraditório e a ampla defesa sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a
Contratada terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a Contratante adotar, motivadamente,
providências acauteladoras.

14.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

14.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

14.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

14.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.10. Indenizações e multas.
A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

MIN
UTA

28/06/24, 14:11 SEI/GDF - 144582748 - Contrato

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=161723783&infra_sis… 18/20



contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de
2021).

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

15.1.  Os débitos da CONTRATADA para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução
na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  – DA COMISSÃO EXECUTORA

16.1. Executor do Contrato: Os gestores e fiscais do contrato serão designados pela autoridade máxima da SES/DF, ou a quem as normas de organização
administrativa indicarem, na forma do art. 7º da Lei nº 14.133/2021 e art. 10 do Decreto Distrital nº 44.330/2023, de forma que serão anexadas ao processo SEI
vinculado a esta contratação as publicações dos atos de designação dos agentes públicos para o exercício dessas funções;

16.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

16.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

16.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o
uso de mensagem eletrônica para esse fim.

16.1.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

16.1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

16.1.6. Preposto.

16.1.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres
em relação à execução do objeto contratado.

16.1.6.2. Caberá ao preposto designado:

16.1.6.2.1. Acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e
responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento e execução contratual;

16.1.6.2.2. Negociar, junto aos agentes responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato, termos e condições complementares a este documento para a
realização dos serviços;

16.1.6.2.3. Gerenciar e supervisionar a execução dos serviços, franqueando aos agentes responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato, a qualquer tempo, o
acesso a seus registros, para efeito de acompanhamento e fiscalização de serviços técnicos efetivamente utilizados;

16.1.6.2.4. Tratar com os agentes responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato questões relevantes à sua execução e providenciar a regularização de faltas,
falhas ou defeitos observados.

16.1.6.2.5. Elaborar e encaminhar relatório mensal de atividades para avaliação aos agentes responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato;

16.1.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada
designará outro para o exercício da atividade.

16.1.8. Fiscalização.

16.1.8.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

16.1.8.2. Os gestores e fiscais do contrato serão designados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização
administrativa indicarem, devendo a Administração instruir os autos com as publicações dos atos de designação dos agentes públicos para o exercício dessas funções.

16.1.8.3. Fiscalização Técnica.

16.1.8.4. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração;

16.1.8.5. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

16.1.8.6. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção;

16.1.8.7. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

16.1.8.8. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato;

16.1.8.9. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

16.1.9. Fiscalização Administrativa

16.1.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

16.1.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

16.1.10. Gestor do Contrato

16.1.10.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;

16.1.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;

16.1.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

16.1.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
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eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

16.1.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso;

16.1.10.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração;

16.1.10.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

17.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no  art. 94 da Lei
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente Contrato.

19.2. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

Documento assinado eletronicamente por MARIANA GOMES IBIAPINA CALADO -
Matr.1711194-3, Especialista em Saúde - Contadora, em 28/06/2024, às 13:23, conforme art.
6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO URBANO NETO - Matr.1690943-7,
Diretor(a) de Instrução e Formalização de Atas, Contratos e Convênios, em 28/06/2024, às
13:24, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 144582748 código CRC= 77E8CB23.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SRTVN Quadra 701 Lote D, 1º e 2º andares, Ed. PO700 - Bairro Asa Norte - CEP 70719-040 - DF

Telefone(s):
Sítio  - www.saude.df.gov.br
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